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O Governo de Cabo Verde e a Comissão Europeia acordaram no seguinte: 

 

(1) O Governo de Cabo Verde, representado por Sua Excelência o Ministro das Finanças e 

do Planeamento, Carlos Augusto Duarte de Burgo, e a Comissão Europeia, 

representada pelo Senhor Poul Nielson, Comissário para o Desenvolvimento e ajuda 

humanitária, a seguir designados as Partes, reuniram-se na cidade da Praia no dia 22 de 

Abril de 2002, a fim de determinar as orientações gerais da cooperação para o período 

2002 – 2007.  

Aquando dessas reuniões, foram elaborados o Documento de Estratégia de Cooperação 

e o Programa Indicativo da Ajuda Comunitária em favor de Cabo Verde, em 

conformidade com as disposições dos artigos 2° e 4° do Anexo IV do Acordo de 

Parceria ACP-CE, assinado em Cotonu em 23 de Junho de 2000. Com estes encontros 

encerra-se o processo de programação em Cabo Verde. 

O Documento de Estratégia de Cooperação e o Programa Indicativo figuram em anexo 

ao presente documento. 

 

(2) Quanto aos recursos financeiros programáveis indicativos que a Comunidade tenciona 

colocar à disposição de Cabo Verde para o período 2002-2007, está previsto um 

montante de 32 milhões de euros para a dotação referida no n° 2, alínea (a), do artigo 3° 

do Anexo IV do Acordo de Parceria ACP-CE (dotação A) e de 7,1 milhões de euros 

para a dotação referida no n° 2, alínea (b), do artigo 3° (dotação B). Estas dotações não 

constituem direitos e podem ser revistas pela Comunidade, na sequência da realização 

de reexames intercalares e finais, em conformidade com o n° 7 do artigo 5° do Anexo 

IV do Acordo de Parceria ACP-CE. 

 

(3) A dotação A destina-se ao apoio macroeconómico, às políticas sectoriais, aos programas e 

projectos de apoio aos sectores fulcrais ou não fulcrais da ajuda comunitária. O Programa 

Indicativo, no capítulo 6, refere-se aos recursos da dotação A e aos saldos não autorizados 

dos FED precedentes, em relação aos quais não foi identificado nenhum projecto ou 

programa nos Programas Indicativos Nacionais respectivos. Tem igualmente em conta os 

financiamentos de que Cabo Verde beneficia ou pode beneficiar ao abrigo de outros 

recursos comunitários. Não prejudica as decisões de financiamento da Comissão. 

 

(4) A dotação B destina-se a cobrir necessidades imprevistas tais como a ajuda de emergência, 

sempre que uma ajuda deste tipo não pode ser financiada a partir do orçamento da UE, as 

contribuições para as iniciativas de redução da dívida adoptadas a nível internacional, bem 

como um apoio destinado a atenuar os efeitos nefastos da instabilidade das receitas de 

exportação. A dotação B será mobilizada de acordo com mecanismos e procedimentos 

específicos, pelo que não constitui ainda parte do Programa Indicativo. 

 

(5) Até à entrada em vigor do Protocolo Financeiro do Acordo de Parceria ACP-CE e no 

âmbito do presente Documento de Estratégia de Cooperação e Programa Indicativo, a 

Comissão pode tomar decisões de financiamento relativas a projectos e programas a 

pedido do Governo Cabo Verde, nos limites das dotações A e B e desde que estejam 

disponíveis recursos financeiros suficientes na reserva geral do 8° FED. Os projectos e 

programas respectivos serão executados de acordo com as regras e procedimentos do 

8° FED, até à entrada em vigor do Protocolo Financeiro do 9° FED. 

 

(6) O Banco Europeu de Investimento pode contribuir para a execução do presente 

Documento de Estratégia de Cooperação através de operações financiadas a partir da 

Facilidade de Investimento e/ou a partir dos seus recursos próprios, em conformidade com 
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a alínea (a) do artigo 3° e o artigo 4° do Protocolo Financeiro do Acordo de Parceria 

ACP-CE. 

 

(7) Em conformidade com o artigo 5° do Anexo IV do Acordo de Parceria ACP-CE, o 

Ordenador Nacional e o Chefe de Delegação procederão anualmente a um reexame 

operacional do Programa Indicativo e a um reexame intercalar e final da Estratégia de 

Cooperação e do Programa Indicativo. 

Os reexames intercalares e o reexame final terão lugar, respectivamente, dois e quatro 

anos após a assinatura da Estratégia de Cooperação e do Programa Indicativo. Na 

sequência da realização dos reexames intercalares e do reexame final, a Comunidade pode 

rever a dotação, tendo em conta novas necessidades e os resultados.  

O acordo das duas Partes sobre o presente Documento de Estratégia de Cooperação e 

Programa Indicativo, sob reserva da ratificação e da entrada em vigor do Acordo de 

Parceria ACP-CE, será considerado definitivo num prazo de oito semanas após a sua 

assinatura, salvo comunicação em contrário de uma das Partes que deverá ser efectuada 

antes do termo deste prazo. 

 

 

 

Assinaturas: 

 

 

 

 

 

Pelo Governo da República Pela Comissão 

de Cabo Verde 

 

 

 

 

 

 

Carlos Augusto Duarte de Burgo Poul Nielson 

Ministro das Finanças e do Planeamento Membro da Comissão 
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INDICATEURS DE PAUVRETE ET SOCIAUX CAP VERT Afr. Subsah PRI

Pop.(en millions d'hab.) 0,43 642 2,094

PNB/hab.(US) 1330 500 1200

PNB en Milliards de $ 0,57 321 2,513

Population (%) 2,8 2,6 1,1

Main d'œuvre(%) 4,1 2,6 1,2

Pauvreté(pop.en dessous du seuil de) ,,,, ,,,, ,,,,

Pop. Urbaine(% pop. Totale). 61 34 43

Espérance de vie à la naissance 68 50 69

Mortalité infantile( pour 1000 naissances) 55 92 33

malnutrition infantile(% des enfant de - 5 ans) ,,,, 32 15

Accès à l'eau potable(% de la pop.  qui a) ,,,, 43 86

Taux d'analpha. (% de la pop. de + 15 ans) 26 39 16

               Taux de scolarisation brut 148 78 114

Homme 150 85 114

Femme 147 71 116

1979 1989 1998 1999

PIB(en milliards de $) 0,08 0,3 0,5 0,58

Investissements Intérieures Brut/PIB 62,2 23,9 37 37,6

Exportation des Biens et Services/PIB 18,6 12,3 22,9 23,2

Epargne intérieures brute/PIB -30,6 -10,2 7,6 10,4

Epargne nationale brute/PIB 13,2 14,9 24,2 26,9

Balance des paiements courants/PIB ,,,, -9 -18,5 -19

Paiement des intérêts/PIB 0,1 0,8 0,6 0,6

Dette totale/PIB 24,8 43,2 43,9 44,4

Sevice de la dette/exportations 0,5 7,9 8,9 8,6

Valeur actuelle de la dette/PIB ,,,, ,,,, 28,4 36,1

Valeur actuelle de la dette/Exportations ,,,, ,,,, 75,5 96,5

79-89 89-99 1998 1999 99-03

PIB 11,2 5,4 8 8 5

PNB/hab. 9,5 2,6 5 5 2

Exportations de Biens et Services 6,8 14 -5 9,3 17,9

1979 1989 1998 1999

Agriculture 14,9 16,2 11,6 12

Industrie 20,6 20,7 17 16,4

Manufactures ,,,, 7,9 8,9 8,5

Services 64,5 63,2 71,4 71,6

Consommation privée 118,2 96,5 77,6 74,1

Consommation  générale du Gouvern. 12,5 13,7 14,8 15,5

Importations de biens et services 111,4 46,5 52,3 50

79-89 89-99 1998 1999

Agriculture 14,2 3,7 2,7 11,7

Industrie 13,3 4,4 9,5 6,3

Manufacture 39,4 3,7 1,6 4

Services 10,1 6,1 8,5 7,8

STRUCTURE DE L'ECONOMIE

(% du PIB)

Croissance annuelle moyenne 1993-99

(croissance annuelle moyenne)

1999

Plus récentes estimations (1993-99)

Croissance annuelle moyenne

                               COUP D'OEIL SUR LE CAP VERT

RATIOS ECONOMIQUES CLES ET TENDANCES A LONG TERME
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Consom. Privées 8,4 2,9 10,6 3,2

Consom. Géné.  Du Gouvern. 18,3 5,2 -1,2 12,6

Invest. Domest. bruts 1,5 9,5 6,8 9,7

Importations de Biens et Services 1,7 6,4 1,9 3,9

Produit National Brut 11,2 5,2 8,2 8,2

1979 1989 1998 1999

Prix à la consommation ,,,, 4,6 4,3 4

Déflateur du PIB implicite 6,7 3,5 4 4,3

Revenu courant ,,,, 24,4 20,1 24,3

Balance budgétaire courante ,,,, 8,3 -0,2 5,5

Total surplus/déficit ,,,, -3,5 -12,8 -12,9

1979 1989 1998 1999

Exportations totales(fob) ,,,, 7 33 36

Banane ,,,, 2 1 2

Poisson ,,,, 5 1 1

Manufactures ,,,, 0 0 0

 importations Totales ,,,, 112 234 244

Denrées alimentaires ,,,, 36 73 53  

Pétrole  et Energie ,,,, 5 7 13

Biens Capitaux ,,,, 52 125 99

Indice des prix à l'exportation(1995=100) ,,,, 23 80 80

Indice des prix à l'importation(1995=100) ,,,, 92 103 104

Termes de l'échange ,,,, 25 78 77

1979 1989 1998 1999

 

Exportations des biens et services 12 36 119 135

Importations de biens et services 77 137 308 341  

 Solde de la balance -64 -101 -189 -206

revenu net 1 2 -6 -5

Transferts courants nets 37 72 95 101

Compte de la balance courante ,,,, -27 -100 -110  

Actifs Financiers(nets)) ,,,, 21 100 119

Variation des reserves nettes -6 6 0 -9

 1979 1989 1998 1999

Totale dette déboursée et  non deboursée 19 128 237 258

Total service de la dette 0 7 18 19

IDE 0 -1 14 0

1975 1980 1985 1990 1998

PIB/hab(en $ de 1995) ,,,, ,,,, 1039 1120 1350

Source: Banque Mondiale, septembre 2000

NB: Les Pays à Revenu Intermediaires, le PIB/hab est > 900$ par an.

BALANCE DES PAIEMENTS

(en millions de $ US)

LES PRIX ET FINANCES DU GOUVERNEMENT

FINANCES PUBLIQUES

COMMERCE

(US$) millions)

(En millions de $ )
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Prix domestiques(% change)

(% du PIB, dons inclus)

COUP D'OEIL SUR LE CAP VERT(suite)
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0 RESUMO 

 

A situação geográfica de Cabo Verde determinou desde o século XV a história do país, que se 

confunde com os fluxos migratórios e as trocas comerciais entre a África, a Europa e as 

Américas. A proclamação da independência, em 1975, veio colocar o desafio do 

desenvolvimento autónomo do país, condicionado por fortes limitações e reduzidas 

potencialidades. Tendo em conta a escassez de recursos naturais, nomeadamente água, a sua 

exposição ao ciclo de secas da zona do Sahel, os obstáculos ao desenvolvimento do comércio e 

das comunicações decorrentes do seu isolamento insular e da sua configuração de arquipélago 

e a reduzida dimensão do seu mercado interno, o país deve a sua sobrevivência e, sobretudo, a 

sua segurança alimentar às transferências provenientes da importante comunidade 

cabo-verdiana no exterior, bem como à ajuda internacional. Não obstante esta vulnerabilidade 

estrutural, Cabo Verde revelou-se capaz de tirar partido de todos os trunfos, e muito 

especialmente dos seus recursos humanos. Os bons resultados ilustrados pelo Índice de 

Desenvolvimento Humano, que coloca o país em segundo lugar entre os países subsarianos, o 

montante do PIB per capita (1 330 US$) e indicadores sociais como uma taxa de escolarização 

de 98,5% a nível do ensino primário e uma esperança de vida à nascença de 68,9 anos 

devem-se, em grande medida, aos esforços do povo cabo-verdiano e à gestão transparente e 

rigorosa dos financiamentos recebidos, mas também, e essencialmente, ao processo notável de 

instauração da democracia e de respeito pelos direitos humanos, que fazem de Cabo Verde um 

exemplo único em África. 

As reformas estruturais iniciadas há dez anos e os esforços desenvolvidos para acompanhar o 

processo de globalização em curso comportam, porém, um risco de agravamento da pobreza, 

que só poderá ser erradicada quando os entraves estruturais ao desenvolvimento económico 

deixaram de constituir também um obstáculo à integração e à progressão do país no contexto 

regional e mundial. 

O principal factor na origem da pobreza e dos entraves ao desenvolvimento é, 

indubitavelmente, a falta de água, que afecta duramente as condições de vida e a capacidade de 

desenvolvimento de actividades económicas. Para além de uma incidência nefasta sobre a 

produção agrícola e sobre o ambiente, em termos de coberto vegetal, a escassez de água e a 

dificuldade de acesso à água potável têm uma influência directa sobre a saúde das populações, 

uma vez que contribuem para o desenvolvimento de doenças de origem hídrica, e dificultam o 

desenvolvimento humano em geral, nomeadamente devido às condições de insalubridade do 

habitat, afectando muito especialmente as mulheres e as crianças, responsáveis pelo 

abastecimento de água a partir de marcos fontanários, de poços ou de nascentes. No caso da 

minoria de cabo-verdianos que tem acesso à rede de distribuição, o consumo continua a ser 

racionado, como acontece na capital, onde a água da rede só está disponível durante uma hora 

de dois em dois dias. 

O domínio do factor água, necessário à agricultura, à criação de unidades de transformação, ao 

desenvolvimento dos serviços e à melhoria das condições de vida das populações implica 

investimentos de grande envergadura e elevados custos em infra-estruturas de base, que vão 

desde a captação de águas subterrâneas ou a dessanilização da água do mar até à sua 

distribuição, passando pela sua armazenagem. 

As acções realizadas neste domínio, com a participação dos parceiros no desenvolvimento e 

muito especialmente da Comunidade Europeia, determinam as opções da estratégia 

comunitária, que pretende consolidar as realizações e prosseguir os seguintes objectivos: 

melhorar o acesso à água potável e a situação sanitária das populações, especialmente das mais 

desfavorecidas, bem como criar condições de base propícias ao desenvolvimento económico. 
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Para o efeito, dos recursos afectados a título da dotação global A, que totaliza 32 milhões de 

euros, 25 milhões de euros serão consagrados ao domínio da distribuição de água e do 

saneamento, sendo mobilizado um montante de 7 milhões de euros, fora do sector de 

concentração, para acções de acompanhamento. 

  

1. OBJECTIVOS DA COOPERAÇÃO DA CE 

Em conformidade com o artigo 177º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, a política 

da Comunidade em matéria de cooperação para o desenvolvimento deve fomentar: 

– o desenvolvimento económico e social sustentável dos países em vias de desenvolvimento, 

em especial dos mais desfavorecidos; 

– a inserção harmoniosa e progressiva dos países em vias de desenvolvimento na economia 

mundial; 

– a luta contra a pobreza nos países em vias de desenvolvimento. 

A política da Comunidade neste domínio deve contribuir para o objectivo geral de 

desenvolvimento e de consolidação da democracia e do Estado de Direito, bem como para o 

respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais. 

Estes objectivos foram confirmados e reforçados no artigo 1º do Acordo de Parceria ACP-CE, 

assinado em Cotonou em 23 de Junho de 2000, que consagra muito especialmente o objectivo 

de redução da pobreza e, a prazo, da sua erradicação. A cooperação entre a Comunidade e a 

República de Cabo Verde prosseguirá estes objectivos, tendo em conta os princípios 

fundamentais definidos no artigo 2º do Acordo - em especial o princípio do incentivo à 

apropriação das estratégias de desenvolvimento por parte dos países e populações em causa - 

bem como os elementos essenciais e o elemento fundamental definidos no artigo 9º. 

Na Declaração sobre a Política de Desenvolvimento da Comunidade Europeia, de 10 de 

Novembro de 2000, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia decidiram 

concentrar as actividades da Comunidade num número limitado de domínios, seleccionados em 

função do seu contributo para a redução da pobreza e em relação aos quais se considera que a 

acção comunitária proporciona um valor acrescentado: ligação entre comércio e 

desenvolvimento; apoio à integração e à cooperação regionais; apoio às políticas 

macroeconómicas; transportes; segurança alimentar e desenvolvimento rural sustentável; 

reforço das capacidades institucionais, designadamente em matéria de boa governação e de 

Estado de Direito. A Declaração especifica igualmente que, em conformidade com o quadro 

macroeconómico, a Comunidade deve prosseguir o seu apoio aos sectores sociais (saúde, 

educação), nomeadamente com vista a assegurar um acesso equitativo aos serviços sociais. 

O Tratado que institui a Comunidade Europeia prevê que a Comunidade e os 

Estados-Membros coordenem as respectivas políticas em matéria de cooperação para o 

desenvolvimento e se concertem sobre os seus programas de ajuda, inclusivamente nas 

organizações internacionais e no decorrer de conferências internacionais. A cooperação 

comunitária deverá igualmente envidar esforços para assegurar que os objectivos da política 

comunitária de desenvolvimento sejam tidos em conta aquando da concepção e execução de 

outras políticas que tenham repercussões sobre os países em desenvolvimento. Além disso, 

como previsto no artigo 20º do Acordo, a fim de assegurar a sua integração em todos os 

domínios da cooperação, convém assegurar que as questões temáticas ou transversais seguintes 

sejam sistematicamente tidas em conta: as questões de género, o ambiente, o desenvolvimento 

institucional e o reforço das capacidades. 

Os objectivos e princípios acima referidos e a agenda política nacional apresentada no capítulo 

seguinte constituem o ponto de partida para a formulação do presente documento de estratégia 
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de cooperação, em conformidade com o princípio de apropriação nacional das estratégias de 

desenvolvimento. 

Aos países ACP menos desenvolvidos e insulares, como Cabo Verde, a cooperação da 

Comunidade Europeia reserva um tratamento especial, que se traduz em disposições e medidas 

específicas destinadas a ter em conta a sua vulnerabilidade face às dificuldades naturais e 

geográficas e outros obstáculos que entravam o seu desenvolvimento (cf. artigos 84º, 89º e 90º do 

Acordo de Cotonou). 

2. AGENDA POLÍTICA 

2.1. Objectivos da política de desenvolvimento do Governo 

A agenda política de Cabo Verde baseia-se essencialmente nos seguintes documentos: 

 Programa do Governo para a Sexta Legislatura 2001-2005, documento no qual se apresenta 

o programa oficial do novo Governo, que tomou posse em Fevereiro de 2001 na sequência 

das eleições legislativas de Janeiro de 2001, que conduziram a uma alternância política. 

 Programa de Acção Nacional para a década 2001-2010, documento validado em Março de 

2001 no qual se faz um balanço da situação económica e social de Cabo Verde no decurso 

dos dez últimos anos e se apresenta, tendo em conta as dificuldades e vulnerabilidades que 

caracterizam o país, uma perspectiva do desenvolvimento de Cabo Verde para a próxima 

década e se propõe a estratégia global a adoptar e as acções a empreender nos diversos 

sectores de actividade. 

O Programa Nacional de Luta contra a Pobreza, elaborado no âmbito da mesa redonda dos 

parceiros no desenvolvimento de Cabo Verde (Julho de 1999), foi igualmente tido em conta. 

Este documento deverá ser revisto e actualizado, a fim de clarificar a interdependência entre os 

diversos factores de pobreza, redefinir as formas de coordenação a assegurar entre os diferentes 

intervenientes e apresentar propostas concretas com vista a uma melhor gestão dos recursos 

financeiros e humanos. Estes trabalhos serão desenvolvidos paralelamente à elaboração do 

novo Plano Nacional de Desenvolvimento para o período 2002-2005, que deverá ser definido 

em Novembro de 2001. O Governo deverá ter previamente elaborado as grandes opções de 

estratégia. 

 

Na introdução ao Programa do Governo, os princípios e directrizes que regem a acção 

governativa fixam como objectivos prioritários a luta contra a pobreza e a diminuição da taxa 

de desemprego, juntamente com um crescimento económico sustentável e uma estabilidade 

macroeconómica compatível com a solidariedade social. 

A concepção do desenvolvimento de Cabo Verde, exposta no Programa de Acção Nacional, 

apresenta um país aberto ao exterior, cuja economia, em consonância com as tendências 

dominantes da economia mundial, se deve apoiar essencialmente num sector de serviços 

competitivo no mercado internacional, bem como em recursos humanos eficientes. Pressupõe 

ainda um desenvolvimento que englobe o conjunto das ilhas num processo equilibrado e 

equitativo e assenta numa sociedade dinâmica, democrática, dotada de espírito de iniciativa, 

que assume como imperativo moral a eliminação da pobreza, uma redistribuição justa das 

riquezas e dos sacrifícios do desenvolvimento e uma boa governação. 

Assim, o novo Governo tenciona prosseguir as reformas iniciadas pela equipa precedente, 

mediante, contudo, determinados ajustamentos, nomeadamente no sentido do reforço da justiça 

social e fazer da reforma fiscal o eixo central da estabilidade económica. 

 

2.2. Estratégia do Governo 

Tendo em conta os diferentes condicionalismos (ambiente natural hostil, escassez de água, 

défice alimentar resultante do reduzido potencial agrícola, fragmentação do território em nove 

ilhas habitadas, facto que dificulta a circulação de bens e pessoas e implica custos de transporte 
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e de comunicação elevados, reduzida dimensão do mercado interno, isolamento geográfico que 

não favorece a inserção da economia no comércio internacional) e nomeadamente os diferentes 

factores que expõem Cabo Verde a uma forte vulnerabilidade económica (dependência da 

ajuda pública ao desenvolvimento e das transferências dos imigrantes estabelecidos no 

estrangeiro), o Governo definiu as principais vertentes da sua estratégia de desenvolvimento: 

- manutenção dos equilíbrios macroeconómicos, a fim de garantir a estabilidade dos preços e 

dos rendimentos, a credibilidade face ao exterior, a confiança dos investidores privados, a 

competitividade da economia e adopção de uma política orçamental e fiscal que permita a 

redução do défice público e a consolidação da convertibilidade do escudo cabo-verdiano; 

- prossecução da privatização das empresas públicas, concedendo especial atenção à 

promoção do sector privado nacional e à necessidade de uma maior diversidade de parceiros 

para evitar qualquer situação de tipo monopolista; 

- reforço da competitividade das empresas, através da modernização do sector privado, da 

promoção das exportações e do desenvolvimento de parcerias que favoreçam o investimento 

estrangeiro; 

- disponibilização crescente de serviços essenciais como a distribuição de água potável, o 

saneamento e a energia, através do desenvolvimento das infra-estruturas correspondentes, da 

prossecução do desenvolvimento do enquadramento jurídico e regulamentar que associe os 

poderes públicos, as empresas privadas e a parceria com os municípios, bem como através 

do desenvolvimento de energias renováveis; 

- valorização dos recursos humanos a todos os níveis da educação, melhoria da qualidade do 

ensino, garantia do financiamento do sistema educativo, adequação da formação profissional 

às necessidades do mercado; 

- reforço da descentralização, através do aumento das capacidades humanas, técnicas e 

financeiras dos municípios; 

- apoio ao sector do turismo, em plena expansão, através da melhoria das prestações de 

serviços, da promoção dos transportes e da diversificação da oferta. 

 

2.3. Políticas sectoriais 

 

2.3.1. Transportes e comunicações 

A configuração arquipelágica de Cabo Verde confere especial importância aos transportes 

marítimos e aéreos. O Governo tenciona prosseguir a sua política de liberalização do sector, no 

âmbito da qual a próxima privatização da companhia aérea TACV constitui o elemento 

fundamental. 

Os investimentos consideráveis realizados no âmbito do Programa de Infra-estruturas e de 

Transportes (PIT) permitiram dotar o país de infra-estruturas rodoviárias, portuárias e 

aeroportuárias de nível satisfatório, pelo que o Governo deverá conferir doravante prioridade à 

manutenção da rede, mediante o reforço do Fundo Rodoviário criado em 1997 e a criação de 

um Instituto Rodoviário que será nomeadamente responsável pela execução de um Plano 

Rodoviário Nacional, à melhoria da gestão portuária e à promoção da integração regional, com 

o objectivo de fazer de Cabo Verde um centro sub-regional de trânsito. 

 

2.3.2. Sectores da energia e da água 

A rede de distribuição eléctrica, essencialmente alimentada pelo petróleo importado, cobria 

60% do país em 2000 (face a 25% em 1990). O objectivo para 2005 consiste em assegurar uma 

cobertura em electricidade entre 65% e 98%, segundo os municípios, bem como proceder à 

electrificação de todas as localidades com mais de 200 habitantes. 

O Governo tenciona igualmente desenvolver a energia eólica, cuja utilização permanece muito 

limitada (apenas 10% da energia fornecida provém desta fonte renovável), recorrendo a 

financiamentos privados e tendo por objectivo uma taxa de penetração de 20%. A energia 
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fotovoltaica, por sua vez, limita-se a algumas experiências positivas no domínio da bombagem 

de água. 

A escassez de água em Cabo Verde, e até a inexistência de águas subterrâneas em algumas 

ilhas, impôs o recurso à dessanilização da água do mar, que representa 50% da produção de 

água potável na cidade da Praia e a única fonte de água potável nas ilhas de S. Vicente, do Sal 

e da Boa Vista. 

Cerca de metade da população abastece-se a partir de marcos fontanários e de camiões 

cisternas. Os objectivos do Governo para 2005 consistem em alcançar uma taxa de cobertura 

da rede de distribuição de água entre 60% e 90% nos principais centros urbanos, face a uma 

cobertura actual entre 25% e 65%. 

A política das autoridades públicas no domínio da energia e da água passa pela abertura do 

sector da produção aos operadores privados. Assim, a empresa estatal Electra foi privatizada 

em Janeiro de 2001, tendo-lhe sido confiada a produção de água dessalinizada e de 

electricidade, bem como a gestão das redes de distribuição de água potável e de saneamento 

nas ilhas onde desenvolve as suas actividades1, com base num contrato de concessão com uma 

duração de 50 anos, ainda a celebrar. 

O Governo tenciona promover o investimento privado no domínio da dessalinização, criar 

empresas municipais responsáveis pela distribuição de água e de electricidade nas zonas onde a 

Electra não intervém (centros alimentados por águas subterrâneas) e introduzir um quadro 

legislativo e regulamentar no qual participará a ARM (Agência Reguladora Multisectorial), 

responsável pela regulamentação da tarificação, pela definição das modalidades de criação de 

unidades eléctricas, bem como pela definição dos direitos e obrigações dos concessionários e 

dos utentes. 

2.3.3. Turismo 

O peso deste sector na economia do país, que passou de 1,2% do PIB em 1995 para 5,2% em 

1998, permanece modesto, não obstante uma taxa média de crescimento anual de 22% entre 

1997 e 1999 e o aumento do número de turistas, de 27 700 em 1995 para 67 000 em 1999. 

A ausência de infra-estruturas hoteleiras adequadas e em número suficiente, a falta de 

formação do pessoal que trabalha no sector, o reduzido nível das infra-estruturas de base no 

domínio da energia, do abastecimento de água e do saneamento e, essencialmente, o custo 

proibitivo dos transportes internacionais e entre as diversas ilhas são os principais factores que 

limitam a expansão deste sector. O Governo pretende promover o turismo através de uma 

abordagem coerente que contemple todas estas limitações, tencionando enfrentar com 

determinação o problemas das águas residuais e dos resíduos sólidos, cuja gestão inadequada 

prejudica a imagem turística. 

 

2.3.4. Sectores da agricultura, das pescas e do ambiente 

O conjunto das produções agrícola e haliêutica contribui para satisfazer apenas 10% a 15% das 

necessidades nutricionais do país, confrontado permanentemente com um défice alimentar 

estrutural. 

Não obstante os esforços consideráveis envidados desde a independência para melhorar as 

condições naturais (captações de água, construção de socalcos e de banquetas anti-erosão, 

reflorestação ... e mais recentemente introdução do sistema de rega gota a gota) e os resultados 

significativos a nível das culturas hortícolas, as capacidades agrícolas permanecem muito 

limitadas, pois os terrenos aráveis constituem apenas 10% da superfície total do país. 

Predomina a agricultura não irrigada (o milho representa a principal cultura de subsistência), 

                                                 
1 Trata-se das ilhas de S. Vicente, Sal, Boa Vista, nas quais a água provém totalmente da dessalinização 

da água do mar e da cidade da Praia, onde a água do mar dessalinizada vem reforçar (50%), o 

contributo das águas subterrâneas. 
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condicionada por uma pluviosidade aleatória, e as culturas irrigadas são afectadas pela 

diminuição das reservas de água decorrente de longos períodos de seca. 

A política do Governo contempla a luta contra a desertificação, a preservação dos recursos 

hídricos e a protecção dos solos. O aumento dos rendimentos rurais, que constitui uma 

prioridade, implicará a promoção da pecuária, a implantação de um sistema de crédito à 

agricultura eficaz, o desenvolvimento da horticultura e da fruticultura a partir de novas 

espécies seleccionadas e uma melhor gestão do factor água (generalização do sistema de rega 

gota a gota) tendo em vista o mercado interno e, a prazo, a exportação. 

No domínio da pesca, apesar de um início de modernização da frota artesanal e industrial e da 

construção de cais e instalações frigoríficas, as actividades permanecem, de um modo geral, 

aquém das potencialidades deste sector (embora algumas espécies de crustáceos sejam objecto 

de sobreexploração) e a diminuição das exportações verificada a partir de 1995 foi acentuada 

pela suspensão do acesso ao mercado europeu, em 2000, devido à inexistência de controlos 

sanitários. 

O Governo cabo-verdiano deseja aumentar o contributo deste sector para a alimentação da 

população, uma vez que o peixe constitui o último recurso "gratuito" acessível a numerosas 

pessoas em situação vulnerável, e relançar as exportações, através da introdução de medidas de 

incentivo aos operadores nacionais e regionais, do reforço do controlo sanitário e da 

capacidade institucional de protecção da zona económica exclusiva, bem como da adaptação da 

legislação às novas exigências internacionais. 

 

2.3.5. Políticas sociais 

A política de saúde continua a ter como objectivo geral a melhoria do estado de saúde da 

população, atribuído um papel de relevo à medicina preventiva, nomeadamente em matéria de 

protecção materno-infantil. Os elementos estratégicos mais importantes são os seguintes: 

- Conclusão da rede de infra-estruturas sanitárias, tanto no que se refere à sua extensão 

geográfica, praticamente concluída, como, sobretudo, à qualificação destas infra-estruturas; 

- Formação, especialização e reciclagem do pessoal médico e de enfermagem; 

- Controlo eficaz das doenças endémicas e epidémicas; 

- Redução da maternidade precoce e melhoria da eficácia dos serviços de planeamento 

familiar; 

- Intensificação das vertentes informação, educação e comunicação; 

- Promoção de uma medicina privada de qualidade, compatível com o subsector público. 

 

No sector da educação, a prioridade em matéria de ensino básico (os primeiros seis anos são 

obrigatórios) deverá consistir na melhoria da qualidade do ensino ministrado. As intervenções 

neste sector contemplarão as seguintes acções: 

- Melhoria e alargamento da rede de infra-estruturas escolares e do respectivo equipamento; 

- Garantia do acesso aos manuais escolares por parte da totalidade dos alunos (reimpressão 

de manuais para as crianças pobres); 

- Qualificação e reciclagem dos professores; 

- Familiarização dos alunos do ciclo primário com a informática, reforço desta disciplina e 

das tecnologias da comunicação em geral no ciclo secundário; 

- Ensino de pelo menos uma língua estrangeira desde o ciclo primário; 

- Viabilização financeira do sistema educativo, o que requer um planeamento e um 

acompanhamento crescentes do sector. 

A nível da formação universitária, assegurada essencialmente no exterior graças à atribuição de 

bolsas de estudo pelos países de acolhimento, a diminuição acentuada do número de bolsas 

concedidas a estudantes cabo-verdianos por países terceiros põe seriamente em causa a 

capacidade de formação de quadros superiores em número suficiente e com as qualificações 
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necessárias ao desenvolvimento do país, pois o custo desta formação representa 22% do 

orçamento do Ministério da Educação. 

 

3. AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO POLÍTICA, ECONÓMICA E SOCIAL 

 

O arquipélago de Cabo Verde, com um clima típico da zona do Sahel e um território exíguo 

(4 033 km2) repartido por 10 ilhas, conta 434 800 habitantes2 dispersos por 9 ilhas e regista 

uma taxa de crescimento demográfico relativamente elevada, da ordem de 2,4% por ano. A 

população, ainda maioritariamente rural em 1990, torna-se essencialmente urbana a partir de 

2000. A evolução histórica e as suas condições naturais hostis, fizeram com que Cabo Verde 

fosse desde sempre uma terra de emigração. O número de cabo-verdianos que vivem no país é 

praticamente idêntico ao dos que residem no estrangeiro, principalmente nos Estados Unidos, 

em Portugal e nos Países Baixos. 

A sua situação de forte vulnerabilidade3 deve-se essencialmente ao isolamento geográfico, às 

condições naturais que expõem o país a períodos de seca que se mantêm praticamente sem 

interrupção desde os anos 70, mas também à sua dependência económica face à ajuda pública 

ao desenvolvimento e às transferências dos emigrantes, que representam 20% e 14% do PIB, 

respectivamente. 

A insuficiência dos recursos naturais, designadamente agrícolas, expõe o país ao problema 

permanente da segurança alimentar, que até ao momento só pôde ser colmatado através de uma 

ajuda alimentar maciça proveniente dos países dadores. 

  

3.1. Situação política 

Antiga colónia portuguesa que acedeu à independência em 1975, Cabo Verde viveu 15 anos 

sob um regime de partido único, (o PAIGC, que após cisão com o partido da Guiné Bissau 

passou a designar-se PAICV) durante os quais registou um desenvolvimento económico e 

social significativo, no âmbito de um sistema no qual o Estado dirigia o conjunto da actividade 

económica e social. Na sequência da abertura política verificada em 1990, foi aprovada uma 

nova Constituição que consagra o multipartidarismo em Setembro do mesmo ano. A estrutura 

do Estado assenta num sistema descentralizado, dividido em 17 municípios, cujos presidentes 

da câmara são eleitos desde 1990. Em Janeiro de 1991 realizaram-se as primeiras eleições 

legislativas, que foram ganhas pela oposição. Esta alternância, resultante de eleições livres e 

democráticas, constituiu um caso inédito na África subsariana desde o início dos processos de 

independência, permitindo lançar os alicerces para a institucionalização de uma democracia 

pluralista. O MPD, que se manteve no poder durante 10 anos, empenhou-se em reforçar as 

liberdades individuais, no contexto da consolidação do Estado de Direito, e em assegurar a 

transição de uma economia planificada para uma economia de mercado. Nas últimas eleições 

legislativas de Janeiro de 2001, a que se seguiram as eleições presidenciais de Fevereiro do 

mesmo ano, o PAICV voltou ao Governo. 

Esta segunda alternância demonstra que a democracia está já enraizada na sociedade 

cabo-verdiana, situação que se traduz igualmente a nível da legislação e da respectiva 

aplicação, bem como no domínio do respeito pelos direitos humanos, em que Cabo Verde 

constitui um caso exemplar, não só em África, como também à escala mundial4. 

A actividade política, animada pelos quatro partidos actualmente representados na Assembleia 

Nacional e por cerca de trinta sindicatos agrupados em duas confederações que contam cerca 

de 40 000 trabalhadores, exerce-se no pleno respeito por uma Constituição democrática e por 

                                                 
2 Fonte : recenseamento do ano 2000. 
3 O índice de vulnerabilidade económica de Cabo Verde (normas da CNUCED) situa o país entre os 

últimos países em desenvolvimento. 
4 Cabo Verde nunca é citado nos relatórios da Amnesty International. 
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instituições tais como o Supremo Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas, a Alta Autoridade 

contra a Corrupção, o Conselho da Comunicação Social, o Conselho de Concertação Social. A 

imprensa escrita, constituída por quatro jornais, e os meios de radiodifusão (idêntico número de 

estações de rádio), participam activamente na vida política, social e cultural, paralelamente à 

sociedade civil, extremamente activa na sua diversidade: existem cerca de 100 ONG agrupadas 

numa plataforma representativa e diversas centenas de associações activas. 

A nível internacional, Cabo Verde faz parte de diversas organizações sub-regionais (CEDEAO, 

CILSS, CPLP), tendo participado em diferentes iniciativas de mediação em conflitos 

sub-regionais. 

  

3.2. Situação social 

A valorização dos recursos humanos, que constituem um dos principais factores de 

desenvolvimento, foi objecto de esforços consideráveis por parte dos sucessivos governos nos 

domínios da educação, da formação e do acesso à saúde. Os progressos realizados 

traduziram-se numa evolução muito positiva do Indicador de Desenvolvimento Humano 

relativo a Cabo Verde, que segundo os relatórios do PNUD passou da 123ª posição a nível 

mundial em 1994 para a 105ª em 2000 e 91ª em 2001, enquanto em relação aos países 

subsarianos passou da 4ª posição em 1997 para a 2ª em 2001. 

No sector da saúde, é possível observar uma evolução positiva dos principais indicadores: a 

esperança de vida à nascença aumentou de 65,3 anos em 1994 para 68,9 em 1999, perante uma 

média dos países subsarianos de 49,9 em 1994 e 48,8 em 1999. A taxa de mortalidade geral 

passou de 8‰ em 1992 para 6,6‰ em 1999, enquanto a taxa de mortalidade infantil diminuía, no 

mesmo período, de 53,7‰ para 29,1‰.  

Verifica-se uma melhoria constante das condições gerais de saúde da população e da cobertura 

da rede pública de cuidados de saúde. Em 1998, existia 1 médico para cerca de 2 500 

habitantes e 1 enfermeiro para 1 450 habitantes. 

No sector da educação, os indicadores de escolarização demonstram também uma evolução 

positiva: a taxa de escolarização é de 98,1% (98/99) no ensino primário e de 52% no ensino 

secundário. O número de alunos do ciclo primário aumentou 3,6% ao longo dos últimos dez 

anos, enquanto o número de professores aumentava 5% durante o mesmo período e o número 

de salas de aula 5,4%. 

No ensino secundário, estas taxas são mais significativas, pois o número de alunos aumentou 

18%, o número de professores 20% e o número de salas de aula 18%. 

O rápido crescimento dos efectivos nos ciclos primário e secundário exigiu um esforço 

considerável em termos de infra-estruturas, de formação do corpo docente e de difusão de 

manuais, que foi efectivamente realizado, embora os recursos financeiros já não fossem 

suficientes para desenvolver a qualidade do ensino. 

A taxa de analfabetismo (60% da população adulta aquando da independência) diminuiu 

sensivelmente, tendo passado de 30% em 1990 para 26% em 1999. Esta taxa continua mais 

elevada no caso das mulheres (35%), embora a escolarização universal deva permitir reduzir a 

prazo esta discrepância. 

 

Estes bons indicadores sociais não devem, contudo, esconder as condições difíceis em que 

anda vive uma parte significativa da população. O subemprego estrutural afecta, desde a 

década de 70, cerca de 25% da população activa, com uma repartição muito desigual de uma 

ilha para a outra. Os grupos da população mais afectados por este fenómeno são a faixa etária 

dos 15-24 anos (29%) e as mulheres (entre 10% e 30% consoante as ilhas), embora neste 

último caso se assista a uma inversão da tendência desde 2000, altura em que a taxa passou a 

ser idêntica para os dois sexos. Esta evolução deve-se aparentemente ao elevado crescimento 

do sector informal, no qual a presença feminina é preponderante, bem como ao 
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desenvolvimento de um sector industrial orientado para a exportação que utiliza 

essencialmente mão-de-obra feminina. 

A pobreza afecta 30% da população (isto é, cerca de 130 000 pessoas, das quais 14% são 

consideradas muito pobres5) e faz-se essencialmente sentir nas zonas rurais, embora tenha 

vindo a progredir significativamente nos meios urbanos, onde se concentram hoje em dia 53% 

da população, em consequência da intensificação do êxodo rural. As mulheres são as mais 

afectadas por este fenómeno, em especial as que assumem o papel de chefes de família, que 

representam 38% dos agregados familiares, e as mães solteiras, em elevado número, 

juntamente com as camadas mais vulneráveis da população (pessoas idosas, deficientes, 

doentes crónicos, pessoas sem recursos), os jovens desempregados e os trabalhadores das 

FAIMO (frentes de alta intensidade de mão-de-obra). 

O sistema das FAIMO tem por objectivo garantir rendimentos mínimos aos grupos da 

população que se encontram em situação extremamente precária, através da participação em 

obras públicas tendo em vista a conservação dos recursos hídricos e dos solos, bem como da 

construção de estradas pavimentadas. Estas obras de carácter sazonal (3 a 8 meses por ano), 

financiadas a partir dos fundos de contrapartida da ajuda alimentar, empregam cerca de 20 000 

trabalhadores, dos quais 40% são jovens com idades compreendidas entre 15 e 29 anos e 40% 

são mulheres. 

Os problemas de acesso à água potável afectam consideravelmente as camadas desfavorecidas, 

os pobres das zonas rurais que não têm acesso aos marcos fontanários e os que vivem em 

meios urbanos, que devem suportar longas filas de espera junto dos marcos fontanários, que 

são abastecidos de forma irregular quer por camiões cisternas (que na cidade da Praia 

distribuem água a um preço três vezes superior ao preço da água da rede), ou pela rede de 

distribuição. 

 

3.3. Situação económica: limitações e oportunidades 

A estrutura económica de Cabo Verde distingue-se da maioria dos outros países africanos pelo 

papel preponderante desempenhado pelo sector terciário, que representa 65% do PIB (1998) e 

absorve 66% da mão-de-obra. Esta característica específica explica-se pelo peso muito 

reduzido dos sectores primário e secundário (14% e 19% do PIB, respectivamente em 1996), 

em virtude da precaridade estrutural que caracteriza o sector da agricultura, da exploração 

insuficiente dos recursos haliêuticos e da inexistência de outros recursos naturais. A todos estes 

factores acrescem as limitações impostas por um mercado interno extremamente reduzido. 

O PIB per capita, após ter registado uma diminuição entre 1995 e 1997, progrediu durante os 

anos seguintes, tendo diminuído novamente em 2000 para se estabilizar em 1 330 US$. 

A taxa de crescimento da economia cabo-verdiana, que havia alcançado 9% em 1999 registou 

uma diminuição (6%) em 2000, reflectindo o abrandamento das actividades do comércio, da 

construção e da pesca. 

A nível dos preços, a taxa de inflação estabilizou-se nos últimos anos em torno de 4,3%, pois 

Cabo Verde beneficia das taxas moderadas da zona euro, que constitui o seu principal parceiro 

comercial. Além disso, a intensificação da concorrência num contexto de liberalização das 

exportações e a moderação da política salarial contribuíram também para conter a inflação. 

Quanto às exportações de mercadorias, verificou-se, a partir de 1993, data em que se iniciou o 

processo de abertura ao investimento estrangeiro (fabrico de calçado e de vestuário no estádio 

final da produção), um aumento modesto do volume, acompanhado de uma evolução 

significativa em termos de estrutura: em 1993, 75% das exportações eram constituídas por 

produtos da pesca e 12,% por produtos industriais. Em 1999, assistiu-se a uma inversão desta 

tendência, com 77% das exportações constituídas por produtos da indústria ligeira (calçado e 

                                                 
5 Fonte : Inquérito sobre as despesas das famílias (1993). 
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confecção) e apenas 16% por produtos da pesca, sendo as exportações agrícolas, 

nomeadamente bananas, perfeitamente negligenciáveis. O turismo representa um sector em 

plena expansão. 

As limitações ao desenvolvimento económico prendem-se essencialmente com uma oferta 

insuficiente, com os custos elevados dos transportes marítimos e aéreos, bem como dos 

factores de produção da água e da energia e com a escassez de quadros qualificados, factores 

que afectam a competitividade das exportações e a implantação de unidades industriais e 

turísticas. 

 

3.4. Finanças públicas 

Em 1997, o Governo empenhou-se em corrigir a derrapagem fiscal, induzida por um défice 

orçamental considerável que pesou sobre as finanças públicas no decurso dos anos anteriores, 

através de um conjunto de medidas fundamentais que contaram com o contributo dos parceiros 

externos, do FMI, do Banco Mundial, da União Europeia, de Portugal e de diversos outros 

parceiros bilaterais: convertibilidade do escudo cabo-verdiano, doravante em paridade com o 

euro, liberalização dos movimentos cambiais, criação de um "fundo fiduciário", alimentado 

pelas contribuições das entidades financiadoras e pelas receitas da privatização das empresas 

públicas, tendo em vista a redução da dívida interna. 

Em 1998, a dívida pública totalizava 40 mil milhões de escudos cabo-verdianos, ou seja, 82% 

do PIB, dos quais 56% eram constituídos pela dívida externa e 44% por dívida interna. Em 

1997, o serviço da dívida externa absorvia 16% das receitas de exportações de bens e serviços 

e o serviço da dívida interna representava 13% das despesas do Estado, isto é, 3% do PIB. Em 

1999 e 2000, verificou-se uma grave deterioração das finanças públicas, que se saldou por um 

aumento sensível da dívida pública interna. O défice público provocado por despesas 

excepcionais devidas à seca de 1998, pelo custo da reestruturação bancária e pela subvenção 

dos preços de retalho dos produtos petrolíferos passou de 3,9% do PIB em 1998, para 12,5% 

em 1999, e 21,8% em 2000, o que se traduziu em fortes pressões sobre a balança de 

pagamentos, pondo em risco o actual regime cambial, e numa perda de metade das reservas em 

divisas do Banco de Cabo Verde em 2000, que cobriam apenas um mês de importações. 

Perante estes défices crescentes, a política monetária prosseguida num contexto de despesas 

pré-eleitorais não foi suficientemente restritiva, tendo a emissão maciça de bilhetes do tesouro 

provocado uma expansão da massa monetária, que aumentou mais rapidamente do que o PIB 

nominal. 

Para 2002, ano que se anuncia difícil, o novo Governo resultante das eleições de 2001 deverá 

fazer face à redução dos atrasados, tanto internos como externos, recorrendo ao mínimo ao 

sistema bancário. Deverá escalonar o pagamento de alguns dos seus atrasados e tomar medidas 

estruturais com vista à redução do défice fiscal, a fim de assegurar o seu controlo a partir de 

2002. As grandes linhas da política fiscal e monetária são as seguintes: 

- Realização dos trabalhos preparatórios com vista à introdução do IVA; 

- Reforma da pauta aduaneira; 

- Diminuição das despesas do Estado, preservando os sectores sociais; 

- Reforma da gestão orçamental e do seu acompanhamento (incluindo a reforma da 

contabilidade pública); 

- Garantia da paridade do escudo cabo-verdiano em relação ao euro; 

- Reforço da independência do Banco Central. 

O Governo está a negociar com as Instituições de Bretton Woods um programa tendo em vista 

a mobilização de recursos no âmbito de um PRGF para final de 2001 (cf. apêndice 4). 

 

3.5. Avaliação das reformas estruturais 

As reformas estruturais executadas desde 1992, e nomeadamente o processo de reestruturação 

e de privatização das empresas públicas, que contemplou os monopólios do Estado nos 
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sectores bancário, da energia, a produção de água, das telecomunicações e do comércio de 

derivados do petróleo, criaram condições mais favoráveis ao crescimento económico e ao 

desenvolvimento da iniciativa privada. As privatizações ainda por realizar, cujas receitas em 

divisas deverão contribuir para o reforço do capital do "fundo fiduciário" referem-se aos portos 

e aos serviços marítimos, à fábrica de cerveja e essencialmente à companhia aérea TACV e à 

EMPA, empresa de importação e de distribuição, que constituem um desafio social da maior 

importância para a nova equipa no poder. No caso da EMPA, cuja tentativa de venda 

fracassou, a liquidação da empresa poderá ser a solução escolhida pelo Governo. 

A reforma da fiscalidade permitiu separar a política fiscal e a política monetária. Traduziu-se 

no alargamento da matéria colectável, na introdução do imposto único sobre os rendimentos e 

do imposto único sobre o património, bem como num sistema de colecta e de controlo mais 

eficaz. A administração fiscal e a administração aduaneira deveriam ser reforçadas, a fim de 

melhorar a respectiva eficácia e intensificar a luta contra a fraude. A reforma do sector 

financeiro permitiu a criação de um Banco Central autónomo, de bancos, de instituições 

monetárias e de companhias de seguros privadas. As taxas de juro e as operações cambiais 

foram liberalizadas, tendo igualmente sido criados novos instrumentos financeiros mais 

diversificados e susceptíveis de atrair a poupança interna a fim de financiar o sector privado. 

A abertura aos operadores privados dos sectores considerados estratégicos como a energia, a 

água e as telecomunicações deverá ser confirmada pela introdução de regulamentação e de 

estatutos que assegurem a viabilidade e o desenvolvimento sustentável destes sectores. 

A liberalização das importações e a eliminação do controlo dos preços, acompanhada, contudo, 

da fixação de um limite máximo para os preços dos combustíveis e dos cereais de base, devem 

prosseguir, nomeadamente através da liberalização efectiva do subsector do trigo, da 

instauração de uma concorrência real a nível da importação e distribuição de produtos de base 

e da definição de um quadro institucional de segurança alimentar que, na sequência da 

privatização da EMPA, possa definir de forma precisa quais os intervenientes e o papel que 

lhes incumbe. 

As medidas de liberalização do comércio externo incluíram a supressão dos contingentes de 

importação e das autorizações prévias, bem como a abertura ao sector privado da importação 

dos produtos de base, que era monopólio do Estado. 

A reforma progressiva do enquadramento empresarial permitiu uma maior flexibilidade e uma 

simplificação do investimento estrangeiro. 

A reforma da administração pública traduziu-se essencialmente na execução de uma política de 

descentralização, que foi acompanhada de um reforço real do poder dos municípios e de uma 

melhor afectação dos recursos em favor das autarquias locais e das populações. 

  

3.6. Viabilidade das políticas e desafios a médio prazo 

O facto de as situações dramáticas de fome vividas em Cabo Verde serem presentemente uma 

recordação do passado, deve-se às transferências dos emigrantes, cujo volume se afigura 

estável, embora não esteja ao abrigo de contracções conjunturais, bem como à ajuda pública ao 

desenvolvimento, cuja tendência é para uma diminuição progressiva. Os problemas de fundo 

associados à pobreza, à seca, à falta de água e à escassa produção interna permanecem 

inalterados e constituem os principais entraves que condicionam a viabilidade de qualquer 

política de desenvolvimento. Além disso, o país não está indemne a choques exógenos (como o 

aumento dos preços dos produtos petrolíferos) que tornam ainda mais aleatórias as políticas 

executadas. Só a estabilidade dos equilíbrios macroeconómicos, a garantia da convertibilidade 

da moeda e a manutenção da estabilidade da taxa de câmbio permitirão um crescimento 

sustentável da economia. 

Os desafios que Cabo Verde terá de enfrentar porão à prova a capacidade do país para tirar 

plenamente partido das oportunidades com que se depara, tais como o desenvolvimento, com 
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base em investimentos estrangeiros significativos, do turismo e de serviços bem definidos, o 

que implica a definição de uma estratégia coerente de intervenção nestes sectores. 

 

4. PERSPECTIVA GLOBAL DA COOPERAÇÃO PASSADA E PRESENTE 

 

4.1. Cooperação União Europeia - Cabo Verde 

Desde a Convenção de Lomé II, à qual Cabo Verde aderiu dois anos após a sua independência, 

até à Convenção de Lomé IV revista, o país beneficiou de uma ajuda comunitária num 

montante total de cerca de 193,5 milhões de euros. 

Para além dos recursos afectados a título dos programas indicativos, Cabo Verde beneficiou de 

transferências STABEX destinadas a compensar a quebra das receitas de exportação de banana 

verificada nos anos 90, da rubrica orçamental de apoio aos países ACP produtores de banana, 

da ajuda alimentar sob a forma de "facilidade em divisas" a fim de apoiar a balança de 

pagamentos, da rubrica "co-financiamento ONG" e de financiamentos ECHO mobilizados 

aquando das epidemias de cólera e da erupção do vulcão da ilha do Fogo. 

A ajuda comunitária concentrou-se no sector das infra-estruturas, muito especialmente na 

adução e distribuição de água, no saneamento e na electrificação, designadamente na cidade da 

Praia, a capital, bem como na rede rodoviária. 

O Programa Indicativo relativo ao 8º FED, assinado em Novembro de 1996, previa uma 

dotação global de 30 milhões de euros, que se concentraria no domínio das infra-estruturas de 

base, com o objectivo de melhorar o enquadramento económico, aumentar a competitividade 

dos sectores produtivos e melhorar as condições de vida da população (programa de 

distribuição de água e saneamento na Praia, em fase de execução, e programa de 

infra-estruturas rodoviárias em Santo Antão, em fase de lançamento). 

À margem dos sectores de concentração, o PIN-8º FED previa a realização de um programa de 

saúde na cidade da Praia, um programa de micro-realizações em todo o arquipélago, que se 

encontra em fase de execução, e apoios institucionais presentemente em curso. 

Além disso, Cabo Verde beneficiou de um programa de segurança alimentar que continua em 

execução, dado que o desembolso da terceira parcela estava subordinado a determinadas 

condições e foi autorizado recentemente. Beneficiou ainda de um programa de apoio às 

reformas económicas já concluído e que deverá completar um apoio ao programa de 

ajustamento estrutural 2001-2003, cujo Acordo de Financiamento, estando dependente de 

algumas condições, foi assinado recentemente. 

Na esfera regional, a cooperação Cabo Verde/UE pretende apoiar a integração de Cabo Verde 

na sub-região da África Ocidental, nomeadamente no âmbito da CEDEAO, proporcionando 

igualmente uma ajuda tendo em vista a luta contra a seca, no âmbito da CILSS. A Comunidade 

intervém igualmente no contexto da cooperação entre os cinco país lusófonos, através do 

Programa Indicativo Regional PALOP (PIR PALOP), que concentra as suas actividades nos 

sectores relacionados com a formação, a cultura, etc... 

As verbas STABEX relativas a 1995 ainda não puderam ser mobilizadas, dado que o Governo 

teve de rever a sua estratégia para o sector na sequência do insucesso do projecto de 

recuperação do subsector de exportação da banana. A utilização da rubrica orçamental de apoio 

aos produtores de banana relativa a 2000 deverá ser objecto de autorizações no decurso do 

segundo semestre de 2001. 

Paralelamente, em Junho de 2001 Cabo Verde renovou os acordos de pesca concluídos com a 

Comissão Europeia, que concedem direitos de pesca às embarcações da Comunidade em 

contrapartida de uma compensação financeira, cuja última dotação, de 2,04 milhões de euros 

para um período de três anos (Julho 2001-Junho 2004) contribui indirectamente para a 

segurança alimentar do país. 

A revisão intercalar realizada em Outubro de 1999 conduziu à disponibilização da segunda 

parcela prevista no PIN-8º FED. A capacidade de absorção revelada, bem como a execução das 
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políticas sectoriais e macroeconómicas iniciadas pelo Governo e apoiadas pela Comissão, tal 

como enunciadas no Anexo II do PIN, foram efectivamente consideradas satisfatórias. Além 

disso, o bom desempenho do país segundo os mesmos critérios permitiu que Cabo Verde 

beneficiasse de uma terceira parcela de 3 milhões de euros no âmbito do PIN 8º-FED. 

 

4.2 Intervenções do BEI 

O montante total das intervenções do BEI em Cabo Verde no âmbito das diversas Convenções 

de Lomé ascende a 20,78 milhões de euros (créditos actualmente em curso: 12,17 milhões de 

euros). Estas intervenções, todas elas sob a forma de capitais de risco, foram essencialmente 

orientadas para os sectores da energia eléctrica, tendo a sociedade Electra beneficiado de três 

empréstimos no montante global de 10,2 milhões de euros, e das infra-estrutuas portuárias, 

designadamente o porto e o estaleiro naval de Mindelo (8,58 milhões de euros). O Banco 

participou igualmente no financiamento de um projecto privado de implantação de uma fábrica 

de enlatamento de anchovas, que contudo não foi bem sucedido devido a uma gestão pouco 

profissional. 

O ritmo das intervenções abrandou no final dos anos 90, essencialmente na pendência da 

conclusão do processo de reforma iniciado em alguns sectores, designadamente o sector 

energético e o sector bancário. A modernização das infra-estruturas de transporte aéreo das 

principais ilhas de Cabo Verde está actualmente a ser analisada pelo Banco, com vista à 

participação no financiamento de um novo centro de controlo aéreo no Sal, bem como da 

extensão da pista de aterragem do aeroporto da Praia. A acção prevista, que deverá 

concretizar-se em 2002, representa um montante global de 30 milhões de euros, que constituirá 

a última intervenção do BEI em Cabo Verde a título da Convenção de Lomé. 

A República de Cabo Verde regista desde 2000 alguns atrasos no que se refere ao serviço dos 

empréstimos concedidos pelo Banco, o que conduziu à acumulação de atrasados de 

pagamentos significativos. Convém referir que a concretização do financiamento das 

infra-estruturas aeroportuárias acima referido permanece subordinada à regularização prévia 

desta situação. 

 

4.3 Programas dos Estados-Membros e de outras entidades financiadoras 

Cabo Verde beneficiou desde a sua independência de uma ajuda internacional significativa, 

que assumiu quer a forma de projectos/programas quer, essencialmente, de ajuda alimentar. 

Tendo em conta o bom desempenho e os resultados positivos verificados nos últimos anos, 

alguns países decidiram retirar-se progressivamente ou, pelo menos, diminuir os seus esforços 

de ajuda, muito especialmente no domínio da ajuda alimentar. 

A matriz constante do Apêndice 6 apresenta os dados relativos às intervenções das entidades 

financiadoras no período 2001-2006. Os sectores de intervenção dos Estados-Membros da 

União Europeia são, resumidamente, os seguintes: 

Alemanha : sector dos recursos hídricos e da energia, bem como sector do ensino básico e da 

formação profissional; 

Áustria (Cabo Verde é um país prioritário para a ajuda austríaca): apoio aos municípios no 

âmbito do processo de descentralização, educação e formação, bem como ajuda às micro e 

pequenas empresas, designadamente em meio rural; 

Bélgica : ajuda alimentar; 

França : assistência técnica (descentralização, alfândegas, estatísticas), ajuda alimentar, bolsas 

de estudo, domínio da cultura (ensino e difusão da língua francesa), microprojectos de 

desenvolvimento com uma dominante social e infra-estruturas sob a forma de ajuda alimentar; 

Luxemburgo  (Cabo Verde é o principal país de concentração da ajuda luxemburguesa) : 

infra-estruturas de base (água, saneamento, electrificação rural), desenvolvimento social 

(saúde, educação, ensino técnico); 
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Portugal : (a ajuda bilateral mais significativa) : apoio institucional, valorização dos recursos 

humanos, cooperação económica e financeira, nomeadamente apoio ao sector privado 

(subvenções e empréstimos); 

Países-Baixos : apoio ao plano nacional de ambiente através da ajuda orçamental e do reforço 

institucional (apoio à gestão das despesas públicas e ao PRSP); apoio à cooperação económica; 

Suécia : apoio ao Fundo Fiduciário; 

Entre as outras importantes entidades financiadoras convém referir o Banco Mundial, cujas 

intervenções contemplam a gestão macroeconómica, a redução da dívida interna, a 

consolidação das reformas no sector privado, a redução da pobreza, o desenvolvimento dos 

recursos humanos, as infra-estruturas (parques de utilização de energia eólica, equipamentos 

fotovoltaicos, distribuição de água na cidade da Praia). As Nações Unidas estão representadas 

através das suas principais agências: PNUD, UNICEF, OMS, FAO, PAM, FENU e FIDA, que 

intervêm nos respectivos domínios de competência. 

 

4.4 Actuais mecanismos de coordenação e concertação 

A coordenação das acções entre os parceiros no desenvolvimento não é considerada muito 

satisfatória pelos diversos intervenientes, tanto em termos globais como a nível da execução 

das políticas sectoriais. A concertação entre as entidades financiadoras manifestou-se 

especialmente no domínio da segurança alimentar e do fundo fiduciário. 

A realização de reuniões trimestrais nas quais participam a Delegação da Comissão Europeia e 

as representações dos Estados-Membros deverá permitir estabelecer contactos regulares e 

trocas de pontos de vista permanentes entre estes representantes, contribuindo assim para 

melhorar a coordenação e a programação das diversas intervenções, presentes e futuras. Por 

outro lado, a Direcção-Geral da Cooperação Internacional, responsável pelo conjunto das 

cooperações bilaterais, está presentemente a desenvolver uma base de dados informatizada que 

deverá revelar-se um bom instrumento de coordenação. 

Quanto ao sector da água e do saneamento, as autoridades decidiram, tendo em conta o número 

de intervenientes externos, instaurar um sistema de coordenação e de acompanhamento ao qual 

serão associadas as entidades financiadoras, a administração central e os municípios.  

 

 

4.5 Lições da experiência da cooperação em Cabo Verde 

A Comunidade Europeia tem constituído, ao longo dos 25 anos de cooperação, uma das 

principais entidades financiadoras presentes em Cabo Verde e a qualidade das realizações, 

nomeadamente as infra-estruturas rodoviárias e os sistemas de distribuição de água e de 

saneamento, demonstra o carácter duradouro dos investimentos realizados. 

Um importante aspecto que convém assinalar no âmbito da cooperação da Comunidade 

Europeia, e mesmo do conjunto dos parceiros de Cabo Verde, reside no desempenho da 

administração cabo-verdiana no que se refere à gestão transparente e eficaz dos fundos de 

contrapartida da ajuda alimentar, cuja importância foi já sublinhada. 

No entanto, relativamente a um número limitado de projectos, os resultados foram 

contrastados. Trata-se, na maioria dos casos, de projectos inovadores (produção de energia 

eléctrica com associação de geradores diesel e eólicos, ou exportação de bananas biológicas 

para a Europa) cujos disfuncionamentos se deveram essencialmente à imperfeição dos estudos 

e à falta de acompanhamento técnico após a recepção definita das obras e dos equipamentos. 

No decurso de 2000, verificaram-se igualmente alguns atrasos a nível da execução de 

determinados programas e projectos, devidos essencialmente ao facto de decorrer 

simultaneamente o processo eleitoral, marcado por campanhas legislativas e presidenciais que 

perturbaram o bom funcionamento da administração. Simultaneamente, a partida de quadros 

experientes da função pública para o sector privado, os gabinetes de coordenação de projectos 

ou as agências autónomas, que oferecem melhores remunerações, influenciou também, embora 
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em menor medida, esta situação. Apesar de o sector privado beneficiar desta situação, a 

administração pública necessita presentemente de reforçar as suas capacidades institucionais, 

facto que deve ser tido em conta pela estratégia de cooperação. 

 

5. ESTRATÉGIA DE RESPOSTA COMUNITÁRIA 

 

5.1 Factores determinantes da escolha da estratégia 

 

À luz da análise acima exposta e tendo em conta as limitações que afectam o desenvolvimento 

de Cabo Verde, a estratégia da Comunidade Europeia concentra a sua intervenção no problema 

da escassez de água, que afecta as condições de vida da população, em especial das camadas 

mais pobres, bem como as condições de desenvolvimento do tecido económico. 

 

5.2 Objectivos da estratégia comunitária 

A estratégia de intervenção definida para Cabo Verde prossegue dois objectivos gerais, 

estreitamente interdependentes:  

- Assegurar a redução da pobreza e, a prazo, a sua erradicação,  

- Garantir um crescimento económico sustentável.  

Nas condições específicas de Cabo Verde, afectado por toda uma série de condicionalismos e 

limitações de carácter estrutural, mas dotado de uma forte propensão para a apropriação e o 

desenvolvimento das realizações, a estratégia definida com vista a alcançar os objectivos 

globais acima referidos assenta, a médio prazo, na prossecução de três objectivos específicos: 

1. Melhorar as condições de acesso à água potável por parte da população, em especial 

dos grupos mais pobres,  

2. Melhorar o ambiente e as condições sanitárias das populações, nomeadamente das 

camadas mais desfavorecidas, 

3. Criar um enquadramento de base propício ao desenvolvimento económico e ao 

investimento privado, através da realização das infra-estruturas essenciais à produção de 

bens e serviços. 

 

Domínios de intervenção 

Para alcançar estes objectivos, a estratégia proposta assenta nos seguintes elementos: 

- concentração das acções no sector da água e do saneamento, dado que estas infra-estruturas 

de base poderão contribuir de forma determinante para a luta contra a pobreza e a melhoria 

da saúde da população, bem como para o crescimento económico; 

- integração em todos os programas de algumas questões de carácter horizontal que 

condicionam o êxito da estratégia no seu conjunto: reforço das capacidades de gestão das 

administrações e dos instrumentos de governação; apoio à descentralização e à 

concretização de parcerias com o sector associativo e privado, que constituirão o quadro no 

qual se inserirá progressivamente a maior parte dos programas; tomada em consideração dos 

problemas ambientais e de determinados problemas sociais específicos que podem vir a 

representar um entrave (condição das mulheres, desenvolvimento do capital humano desde a 

infância). 

 

Sector de concentração 

A escolha deste sector de concentração corresponde a uma prioridade essencial da estratégia de 

luta contra a pobreza adoptada pelo Governo, pois a escassez de um bem tão essencial como a 

água e a inexistência de uma infra-estrutura sanitária mínima constituem para a maioria da 

população os principais factores que estão na origem da persistência da pobreza em Cabo 

Verde. 
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O facto de grande parte da população não ter acesso a água potável e viver em condições de 

salubridade muito precárias relativiza os bons resultados do país em relação ao cálculo do seu 

IDH, representando indubitavelmente o principal obstáculo ao desenvolvimento humano de 

Cabo Verde. As mulheres são as principais vítimas desta situação, dado que a elas incumbem 

as tarefas penosas de obtenção e gestão da água e de salubridade das habitações, juntamente 

com as crianças, que desde muito jovens são associadas a essas tarefas. A resolução destes 

problemas não deixará certamente de ter repercussões em termos de emancipação social das 

mulheres e incentivará as raparigas a prosseguirem o seu percurso escolar para além do período 

de escolaridade obrigatória de seis anos, contribuindo, de um modo geral, para a melhoria do 

nível de instrução das crianças. 

As intervenções que visam melhorar as condições sanitárias do habitat e da via pública através 

do escoamento das águas residuais e da destruição dos resíduos sólidos contribuirão para a 

redução das doenças diarreicas, que constituem a segunda causa de mortalidade infantil, bem 

como para evitar novas epidemias de cólera. 

A opção de concentrar os esforços nos meios urbanos e peri-urbanos responde à tendência 

verificada nos últimos anos de uma maior urbanização das populações, pois é nos centros 

urbanos que vive presentemente a maioria da população. Apesar de a situação real exigir uma 

solução urgente em termos da satisfação das necessidades das principais concentrações urbanas 

do país, a estratégia seleccionada pretende igualmente antecipar-se aos fluxos migratórios 

previsíveis, intervindo a nível dos centros secundários, a fim de limitar o êxodo rural. Esta 

opção está em consonância com o desejo manifestado pelo novo Governo de promover um 

desenvolvimento equilibrado das diferentes ilhas. Os esforços tendentes a contrariar a 

urbanização crescente poderão, além disso, contar com os diversos instrumentos de cooperação 

que a ajuda comunitária coloca à disposição de Cabo Verde, tais como a rubrica orçamental de 

apoio à segurança alimentar, o programa de micro-realizações, o financiamento da 

diversificação da produção agrícola a título de apoio aos produtores de banana e a rubrica 

orçamental de co-financiamento das ONG. 

Esta escolha tem igualmente em conta a vantagem comparativa de que dispõe a cooperação 

comunitária em virtude da experiência adquirida em Cabo Verde neste sector. 

Por outro lado, estas intervenções são essenciais para o desenvolvimento do tecido económico, 

contribuindo para atrair investimentos privados e para melhorar o ambiente, sem esquecer os 

efeitos positivos indirectos sobre o desenvolvimento de um sector com elevado potencial, o 

sector do turismo. 

 

Não obstante a pertinência quer dos critérios subjacentes à selecção do sector de concentração, 

quer dos objectivos visados pela estratégia adoptada, a concretização dos resultados previstos 

exigirá medidas de acompanhamento por parte das autoridades. Para o efeito, o Governo 

cabo-verdiano empenhou-se numa política sectorial que pretende fomentar os investimentos 

privados, promovendo a concorrência, no pleno respeito pelos acordos já concluídos com a 

empresa ELECTRA, bem como reforçar o papel regulador do Estado e as capacidades dos 

municípios, designadamente através das seguintes medidas: 

- Celebração do contrato de concessão com a ELECTRA, com a firme intenção de negociar 

as condições de exploração das redes de distribuição por forma a que a tarificação do 

consumo de água que será adoptada e regularmente revista em função dos resultados 

obtidos permita o acesso à água por parte das camadas mais desfavorecidas da população; 

- Promoção do investimento privado no domínio da dessalinização da água do mar para fins 

públicos a partir de 1 de Janeiro de 2003, data em que cessará o monopólio da ELECTRA 

nesta matéria; 

- Prossecução dos investimentos necessários à produção e distribuição de água em meios 

rurais; 
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- Apoio à criação de empresas municipais de água nos municípios onde a ELECTRA não 

intervém, e reforço da respectiva capacidade de gestão; 

- Consolidação da estrutura recentemente criada, a Agência de Regulação Multisectorial, 

responsável pela regulamentação do sector em matéria de tarificação, de criação de 

unidades eléctricas e de definição dos direitos e obrigações dos concessionários e dos 

utentes. 

 

A concretização dos objectivos globais fixados na estratégia de resposta, isto é, a redução da 

pobreza e um crescimento económico sustentável e duradouro será igualmente condicionada 

pela prossecução dos esforços iniciados nos domínios sociais e macroeconómicos. Nesta 

perspectiva, o Governo comprometeu-se em relação a medidas de acompanhamento da 

presente lógica de intervenção, que se traduzem na adopção de indicadores de resultados, 

especialmente no sector da saúde (cf. ponto 6.6 e Apêndice 8, ponto 2). 

Além disso, o Governo assumiu compromissos no âmbito do financiamento de um apoio ao 

programa de ajustamento estrutural 2001-2003, estando a assinatura do acordo de 

financiamento sujeita a um certo número de condições. A missão técnica realizada no final de 

Setembro de 2001 analisou in loco o grau de satisfação destas condições, tendo apresentado um 

relatório favorável. O acordo foi portanto assinado em Dezembro. 

Quanto ao programa de segurança alimentar, embora estejam cumpridas muitas das condições 

inerentes à disponibilização da terceira parcela, há ainda que satisfazer as seguintes exigências: 

apresentação das modalidades de funcionamento da ANSA (agência de regulação da segurança 

alimentar, recentemente criada), decisão do Governo relativa à opção e ao cenário de 

privatização da EMPA (empresa pública de abastecimento) e liberalização do subsector do 

trigo antes do prazo acordado com o anterior Governo. 

 

Parceria com a sociedade civil e o sector privado 

A sociedade civil será associada à análise dos problemas de desenvolvimento, bem como às 

consultas sobre as políticas e estratégias de cooperação, a exemplo do que aconteceu aquando 

da elaboração do presente documento, devendo igualmente participar na execução e nas 

revisões dos programas. Assim, em conformidade com o artigo 58º do Acordo de Cotonou, que 

prevê a mobilização dos recursos do Programa Indicativo após acordo do Ordenador Nacional 

e da Delegação, poderá recorrer-se à capacidade das ONG, das associações, das autarquias 

locais, a fim de mobilizar as respectivas competências para acções de acompanhamento das 

intervenções previstas no sector de concentração, nomeadamente acções de sensibilização e de 

educação das populações no domínio do saneamento, da gestão do lixo doméstico, da higiene, 

da saúde... Além disso, os projectos a realizar no âmbito desta parceria poderão ter por 

objectivo o reforço das capacidades de organização e de intervenção do sector associativo e 

não governamental ou ser orientados para a satisfação das necessidades da população. A 

rubrica orçamental B7/6000 "Co-financiamento ONG" continuará a constituir um importante 

instrumento neste contexto. Consoante os casos, poderá recorrer-se a outras rubricas 

orçamentais, designadamente as relativas aos direitos humanos (apoio à justiça) ou ao 

ambiente. 

À margem do Programa Indicativo e a título da rubrica orçamental B7-20, poderá ser 

considerada a possibilidade de conceder apoio à segurança alimentar do país, após avaliação do 

programa em curso, cuja terceira parcela teve o seu desembolso autorizado recentemente, na 

sequência da satisfação de determinadas condições relacionadas com o sector da importação e 

com a distribuição dos produtos de base,. 

 

5.3 Estratégia de cooperação do BEI 

O acesso de Cabo Verde às facilidades concedidas pelo BEI será analisado à luz da 

regularização dos atrasados acumulados relativamente a empréstimos anteriores. 
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Em conformidade com a estratégia da República de Cabo Verde em matéria de 

desenvolvimento e de redução da pobreza e em consonância com o espírito do Acordo de 

Cotonou, as intervenções do BEI - no âmbito da facilidade de investimento ou a partir dos seus 

recursos próprios - contemplarão a afectação de recursos a longo prazo com vista à promoção 

do sector privado em sentido lato. 

A realização deste objectivo pode passar pelo financiamento de investimentos privados de 

pequena e média dimensão ou ainda por intervenções em favor de projectos de infra-estruturas 

comercialmente viáveis, propostos pelo sector público ou pelo sector privado. Será concedida 

especial atenção à melhoria da eficácia dos serviços de infra-estruturas de utilidade pública 

(infra-estruturas portuárias e aeroportuárias, energia eléctrica e água) e às formas de incentivar 

a participação do sector privado nessas acções, bem como à valorização dos recursos turísticos 

do país. Procurar-se-á igualmente explorar eventuais sinergias com a ajuda comunitária 

existente ou prevista. A oportunidade de contribuir para o financiamento do sector das 

pequenas e médias empresas privadas será analisada em função da evolução do quadro 

macroeconómico e da criação de condições propícias ao investimento, bem como da 

capacidade e da disponibilidade do sistema bancário para canalizar os financiamentos externos 

para o apoio às PME. 

 

5.4 Coerência e complementaridade 

 Coerência com as intervenções passadas e em curso da ajuda comunitária 

 

Os programas em curso ou prestes ou começar, financiados a partir dos recursos do 8º FED, 

abrangem uma vasta gama de sectores, desde a construção de novas infra-estruturas rodoviárias 

até à realização de infra-estruturas de base, ao apoio ao sector da saúde, ao apoio orçamental, à 

execução de micro-realizações, ao apoio à diversificação das culturas e ao apoio institucional. 

Estas actividades não deverão estar concluídas antes de 2005, pelo que a sua execução deverá 

ter lugar em paralelo com a das acções previstas no âmbito da presente estratégia, concentradas 

num único sector. 

Uma parte das intervenções identificadas no âmbito da presente estratégia prosseguirá e 

completará as acções já empreendidas a título de FED precedentes no domínio do 

abastecimento de água potável e do saneamento da cidade da Praia. De facto, até ao momento, 

a ajuda comunitária contemplou essencialmente as infra-estruturas de base a montante das 

redes de distribuição ou de evacuação. No caso da distribuição de água, foram contemplados o 

abastecimento a partir dos locais de captação, a armazenagem, as redes primárias e secundárias 

limitadas a alguns bairros. Quanto ao saneamento, as acções apoiaram uma estação de 

evacuação no mar e redes primárias e secundárias limitadas igualmente a algumas zonas. As 

acções previstas terão por objectivo alargar a cobertura das redes aos bairros periféricos e 

rentabilizar os investimentos anteriormente realizados a montante. 

Por outro lado, o alargamento das intervenções a outros centros urbanos permitirá apoiar 

populações urbanas que até ao momento não beneficiaram do apoio comunitário. 

As execução das acções previstas no sector de concentração e nos restantes sectores 

efectuar-se-á em coordenação com os projectos e programas comunitários em fase de execução 

ou prestes a começar. Existe uma clara interligação entre as acções previstas e alguns destes 

programas, tanto a nível das próprias realizações como a nível da política sectorial, 

nomeadamente no caso da construção da estrada em Santo Antão, que inclui a colocação de 

condutas para adução de água para a cidade de Porto Novo, do programa de saúde na cidade da 

Praia, que visa melhorar as condições de acesso aos cuidados primários de saúde, e do 

programa de micro-realizações, que inclui algumas operações no domínio do saneamento. 

 

Assim, a estratégia de cooperação comunitária seleccionada é plenamente compatível com as 

outras políticas da União no país. 
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Tal como previsto no Acordo de Cotonou, a política comercial integra-se perfeitamente na 

estratégia de cooperação da União Europeia, designadamente através de um apoio tendo em 

vista promover a utilização por Cabo Verde das possibilidades oferecidas pela iniciativa "Tudo 

excepto as Armas" recentemente adoptada pela UE. A estratégia comunitária deve igualmente 

assumir uma dimensão regional neste domínio, na perspectiva da negociação dos novos 

acordos comerciais (APER), mesmo que tal implique o recurso a intervenções pontuais para 

Cabo Verde. 

 

Numa perspectiva de coerência entre as políticas comunitárias de desenvolvimento e da pesca, 

importa referir os seguintes elementos que figuram no recente acordo de pesca assinado com 

Cabo Verde: 

 

 Financiamento de programas científicos ou técnicos com vista a melhorar os 

conhecimentos haliêuticos relativos à zona económica exclusiva do país; 

 Financiamento de bolsas de estudo e de acções de formação prática nas diversas disciplinas 

científicas, técnicas e económicas relacionadas com a pesca; 

 Contribuição para as despesas de participação em estágios ou em reuniões internacionais 

no domínio da pesca; 

 Contribuição para o financiamento de programas de apoio ao controlo da qualidade dos 

produtos da pesca e ao controlo e fiscalização das pescas; 

 Os atuneiros esforçar-se-ão por participar no abastecimento das fábricas de conservas de 

atum de Cabo Verde. 

 

A mobilização dos recursos STABEX, que tem por objectivo a recuperação da produção de 

banana em Santo Antão, bem como a afectação de recursos, a título da rubrica orçamental de 

apoio aos produtores de banana, que visa uma maior diversificação das culturas, contribuirão 

para a luta contra a pobreza em meio rural e completarão a gama das intervenções comunitárias 

programadas para Cabo Verde. 

 

 Complementaridade com as outras entidades financiadoras 

A coordenação entre as entidades financiadoras realiza-se quer a nível da repartição das 

intervenções, dado que diversos sectores importantes como a educação, o sector privado, a 

descentralização, nos quais a Comunidade está relativamente pouco presente são objecto de 

intervenções dos Estados-Membros, quer a nível da afectação de recursos no interior do sector 

de intervenção. A matriz das intervenções no sector da água e do saneamento constante do 

Apêndice 7 apresenta a repartição dos financiamentos em curso e previstos das diferentes 

entidades financiadoras, segundo o centro urbano, o município ou a zona beneficiária. As 

avaliações e revisões periódicas da estratégia de cooperação comunitária e do programa 

correspondente continuarão a efectuar-se com base numa concertação com os 

Estados-Membros, a fim de manter a complementaridade das intervenções da União. 
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6. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA INDICATIVO 

 

6.1. Introdução 

Com base na estratégia de cooperação apresentada na parte A, em conformidade com as 

disposições do artigo 4º do Anexo IV do Acordo de Cotonou, as Partes chegaram a acordo 

sobre as prioridades da cooperação, bem como sobre o sector de concentração do apoio da 

Comunidade. O Programa Indicativo foi elaborado sob a forma de um conjunto de tabelas que 

apresentam o quadro de intervenção no sector de concentração, o calendário de programação 

financeira, bem como o cronograma pormenorizado das actividades no âmbito de todos os 

programas recenseados durante um período de dois anos. 

6.2. Instrumentos financeiros 

O Programa Indicativo (PI) tem por base os recursos do 9º FED, dotação global A (32 milhões 

de euros), os saldos não autorizados dos Programas Indicativos Nacionais precedentes e outras 

fontes de financiamento comunitário de que a República Cabo Verde poderá beneficiar. 

A dotação global B, de 7,1 milhões de euros, poderá ser mobilizada no âmbito de apoios 

suplementares que se revelem necessários na sequência de choques exógenos. 

Os montantes mencionados no presente programa indicam a repartição global dos fundos entre 

o sector de concentração e outros programas. Esta repartição pode ser alterada aquando das 

revisões operacionais, das análises de resultados e de revisões ad hoc. 

Convém igualmente referir a possibilidade de financiar acções específicas através de rubricas 

orçamentais da CE. Todavia, estes financiamentos serão decididos de acordo com os 

procedimentos aplicáveis a cada instrumento e sob reserva da disponibilidade de recursos 

orçamentais. 

Para além dos instrumentos financeiros acima referidos, em que a dotação global A constitui a 

principal fonte de financiamento do Programa Indicativo, o 9º FED inclui igualmente a 

"Facilidade de Investimento" gerida pelo Banco Europeu de Investimento (ver pormenores na 

parte A, capítulo 5.3). A Facilidade de Investimento não faz parte do Programa Indicativo. 

6.3. Sector de concentração 

O objectivo específico da cooperação Cabo Verde-Comunidade Europeia consiste na melhoria 

duradoura das condições de vida da população, nomeadamente em matéria de abastecimento de 

água potável e de condições sanitárias, bem como da melhoria do seu ambiente, nomeadamente 

através de medidas de saneamento. A título indicativo, será reservado um montante de cerca de 

25 milhões de euros a este sector de concentração. 

As principais actividades previstas são as seguintes: 

- Realização de infra-estruturas tendo em vista a criação e/ou a extensão das redes de 

distribuição de água e de esgotos; 

- Realização de infra-estruturas para evacuação e tratamento de águas residuais e de águas de 

superfície; 

- Acções de desenvolvimento das capacidades em favor dos municípios (gestão e 

acompanhamento das redes de água e de saneamento); 

- Acções tendo em vista a melhoria da gestão dos resíduos sólidos; 

- Acções tendo em vista a apropriação pelos beneficiários das soluções propostas para os 

problemas de distribuição de água, de saneamento, de gestão dos resíduos sólidos, a fim de 

assegurar a viabilidade dos investimentos e serviços fornecidos. 

 

Estas acções, que se concentrarão nos principais centros urbanos, onde as necessidades são 

mais prementes, e visarão prioritariamente os bairros mais desfavorecidos, não se dispersarão 



DEV/202/2001-PT 

 29 

em operações pontuais e isoladas. De acordo com a programação do conjunto de 

financiamentos previstos no sector até 2005, as zonas urbanizadas de todos os municípios do 

país beneficiarão de intervenções em matéria de infra-estruturas de distribuição de água e de 

saneamento. A selecção dos centros contemplados pelo Programa Indicativo efectuar-se-á em 

coordenação com os diversos parceiros e terá em conta as zonas de intervenção actuais e 

futuras da ajuda comunitária ao abrigo dos diversos instrumentos de cooperação presentes em 

Cabo Verde. 

 

 

A fim de assegurar a viabilidade dos investimentos programados, o Governo compromete-se a 

adoptar as seguintes medidas: 

 Celebrar o contrato de concessão com a Electra e garantir a sua aplicação em conformidade 

com as condições previstas; 

 Assegurar até 2005 uma taxa média de cobertura da rede de distribuição de água de 30% a 

nível nacional; 

 Permitir o acesso à água de toda a população, garantindo preços acessíveis para os mais 

pobres; 

 Acelerar a criação de empresas municipais de água; 

 Inscrever explicitamente no orçamento nacional as subvenções concedidas aos municípios. 

6.4. Apoio macroeconómico 

O Programa Indicativo não prevê um apoio macroeconómico. Todavia, tendo em conta a 

evolução das necessidades, poderá decidir-se reafectar a este tipo de apoio verbas inicialmente 

destinadas a outras rubricas do PI. Esta decisão poderá ser tomada através de um acordo 

específico entre o Ordenador Principal e o Ordenador Nacional ou no âmbito de uma revisão 

operacional, de uma análise dos resultados ou de uma revisão ad hoc. 

6.5. Outros programas 

A fim de assegurar o máximo de eficácia a toda a estratégia de cooperação, serão necessárias 

algumas intervenções a título de complemento das acções acima referidas. A verba a reservar a 

estas acções, que se revestem de reduzida importância financeira, deverá permitir aumentar o 

valor acrescentado dos programas a executar nos domínios de concentração. Estes programas, 

que deverão contribuir para a realização do objectivo global da estratégia de cooperação, 

incluirão acções em favor das mulheres cabo-verdianas, especialmente afectadas pela pobreza 

e cujas condições de vida são extremamente precárias, nomeadamente as mulheres chefes de 

família. 

À margem do domínio de concentração, poderá ser reservado um montante indicativo de 7 

milhões de euros para acções tais como: 

 Acções relacionadas com a gestão da ajuda comunitária - apoio ao serviço do Governo 

responsável pela gestão da ajuda comunitária, tais como formação profissional, assistência 

técnica, consultas, avaliações; 

 Acções tendo em vista o reforço do Estado de Direito, nomeadamente a nível da 

governação e da reforma da administração; 

 Acções que incentivem a participação da sociedade civil e das autarquias locais, às quais 

será reservada uma dotação máxima de um milhão de euros; 

 Acções relativas às problemáticas horizontais (género, ambiente); 

 Financiamento através dos recursos do PI da contribuição nacional para os programas 

regionais (CILSS, PALOP, enquadramento empresarial e outros projectos INTRA-ACP), 

bem como o apoio necessário à preparação das negociações relativas ao APER e à OMC ; 

 Reforço, se necessário, de acções previstas a título do 8º FED que se integrem na presente 

estratégia; 
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 Reserva para fazer face a eventuais reclamações e para cobrir os aumentos de custos e as 

despesas imprevistas. 



 

 

3
1
 

6.6. CADRE D’INTERVENTION  POUR LE SECTEUR DE CONCENTRATION : EAU ET ASSAINISSEMENT 

Objectifs Indicateurs de performance Sources de contrôle Hypothèses 

Objectifs nationaux à long terme 
Améliorer les conditions de vie des populations, 
notamment les conditions sanitaires  

Santé et environnement des populations améliorés Revue des Dépenses 
Publiques 

Dépenses santé / 

dépenses totales   6% 
Dépenses éducation / 

Dépenses totales   18% 

Objectifs de l’intervention    

Obj. n°1 – Amélioration des capacités 
d’approvisionnement en eau potable 

Taux de couverture du réseau de distribution atteint 
30% de la population 

Rapport Electra / 
municipalités 

 

Obj. n°2 – Amélioration de l’environnement et des 
conditions sanitaires des populations 

Taux de mortalité infantile = 20 pour 1000 
Taux de mortalité des – de 5 ans = 27,5 pour 1000 
Maladies diarrhéi. chez – de 5 ans < 1650  
et chez + de 5 ans < 290 6 

Statistiques Ministère 
santé 

 

Obj. n°3 – Amélioration de l’environnement de base 
propice au développement économique et à 
l’investissement privé 

Taux d’investissement privé  Contrats de concession 
respectés 

Résultats de l’intervention Indicateurs de résultat Sources de contrôle Hypothèses 

R1.1 Réseau de distribution d’eau potable étendu 
Nb d’hab. raccordés au réseau de distribution 
Consommation d’eau par jour et par habitant 

Rap. éxécution projet, 
Electra et Municipalités 

La production d’eau est 
augmentée 
 

R1.2 Accès à l’eau potable facilité pour les 
populations hors réseau de distribution   

Nb de bornes-fontaines construites 
Rapp.exécu. projet/ 
Rapports Municipalités 

Ensemble du secteur 
réglementé 

R2.1 Réseau d’égouts étendu  Nb d’hab. raccordés au réseau d’égouts ‘’ 
Tarification juste adoptée 
et appliquée 

R2.2 Eaux usées traitées avant leur rejet en mer Volume d’eau usée traitée ‘’ 
Prix maximum de vente de 
l’eau régulièrement corrigé 

R2.3 Les eaux pluviales sont canalisées Superficie drainée ‘’ 
Taxe d’assainissement 
instaurée 

R2.4 Les déchets solides sont récoltés et traités Volume de déchets traités ‘’ 
Contrats de concession 
conclus et appliqués 

R3.1 L’investissement privé est en augmentation et 
est géographiquement mieux réparti 

Nb d’installations d’entreprises 
Nb d’enregistrements au commerce 

Registres du Commerce 
Croissance économique 
soutenue 

                                                 
6 Pour 10.000 habitants - les niveaux pour 2000 sont respectivement 2067 et 363. 
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6.7. CALENDRIER FINANCIER GLOBALISE 
 

Prévision  des engagements cumulés en millions d’€ 

 
Total 

indicatif 

2002 

1er T 

2002 

2em T 

2003 

1er T 

2003 

2em T 

2004 

1er T 

2004 

2em T 

2005 

1er T 

2005 

2em T 

2006 

1er T 

2006 

2em T 

2007 

1er T 

ENVELOPPE  A 32          32.0 32.0 

Secteur eau / 

assainissement  

 

 

 

 

 

 

25    25 25 25 25 25 25 25.0 25.0 

Infrastructures réseau 

d’eau et 

assainissement 

20    20 20 20 20 20 20 20.0 20.0 

Collecte et  traitement 

des déchets solides 
5    5 5 5 5 5 5 5.0 5.0 

Secteur hors 

concentration 
7   1 2 4 6 7 7 7 7.0 7.0 

ENVELOPPE B 7,1           7.1  7.1 

TOTAL (A + B) 39,1          39.1 39.1 

 

Prévision  des décaissements cumulés en millions d’€ 

 
Total 

indicatif 

2002 

1er T 

2002 

2em T 

2003 

1er T 

2003 

2em T 

2004 

1er T 

2004 

2em T 

2005 

1er T 

2005 

2em T 

2006 

1er T 

2006 

2em T 

2007 

1er T 

ENVELOPPE  A 32          30,2 32.0 

Secteur eau / 

assainissement  

 

 

 

 

 

 

25     7,0 10,8 13,8 17,2 20,5 23,2 25,0 

Infrastructures réseau 

d’eau et assainissement 
20     5,0 7,5 10,0 12,8 15,5 18,2 20,0 

Collecte et  traitement 

des déchets solides 
5     2,0 3,3 3,8 4,4 5,0 5,0 5,0 

Secteur hors 

concentration 
7     1,0 2,0 3,0 4,0 6,0 7,0 7,0 

ENVELOPPE B 7,1           7,1  7,1 

TOTAL (A + B) 39,1          37,3 39,1 

 

6.8. CHRONOGRAMME DES ACTIVITES EN COURS DE PREPARATION 

2001-2003 

Secteur / Programme Montant en M€ 

(Enveloppe A) 

Identification Evaluation Décision de 
financement 

Secteur de concentration 25,0 2002 - 2ème semestre 2003 

Eau & Assainissement 20,0 1er semestre 2002 - 2ème semestre 2003 

Collecte des déchets 5,0 1er semestre 2002 - 2ème semestre 2003 

Secteur hors concentration 7,0 
2ème semestre 2002 
1er semestre 2003 

- 
1er semestre 2003 au 
1er semestre 2005 
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APPENDICE 1 

 

 

CHRONOLOGIE POLITIQUE 

DU CAP VERT 

 

 

 

 

 

 

1975 Indépendance du Cap Vert (5 juillet)  

Premier Président de la République : M. Aristides Pereira 

Parti unique au pouvoir PAIGC 

 

1980 Scission du PAIGC / Création du PAICV 

 

1991 Premières élections pluralistes (législatives et présidentielles) 

Janvier 1991 Nouveau Gouvernement : MPD 

Février 1991 Nouveau Président élu : M. Mascarenhas 

1992 Premières élections municipales 

 

1995/96 

 

Secondes élections pluralistes (législatives et présidentielles) 

Décembre 1995 Maintien du  Gouvernement : MPD 

Février 1996 Maintien du Président Mascarenhas 

 

1996 Secondes élections municipales 

 

2000 Troisièmes élections municipales 

 

2001 Troisièmes élections pluralistes (législatives et présidentielles) 

Janvier 2001 Nouveau Gouvernement :  PAICV 

Février 2001 Nouveau Président élu : M. Pedro Pires 
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APPENDICE  2 

 

LES FACTEURS DE VULNERABILITE DU CAP VERT 
 

 

Les facteurs naturels 

 

Le Cap Vert, archipel aride à quelques 400 km des côtes sénégalaises, subit les sécheresses 

répétées qui frappent le Sahel depuis la fin des années 60 et les effets de la désertification qui 

affecte l’Afrique. La faiblesse des précipitations est accentuée par la quasi-permanence des 

vents, la dispersion des îles et l’absence de relief pour certaines. 

L’importance de l’ensoleillement (+ de 3.000 heures/an), l’exposition aux vents, des 

températures moyennes régulièrement élevées créent une forte évaporation des eaux de 

surface, empêchant leur conservation et la reconstitutions des nappes phréatiques. Dans les 

îles de montagne, en terrain accidenté, le constat est identique, en raison du caractère en 

général violent des pluies dont les eaux se déversent directement en mer et provoquent une 

forte érosion des sols. 

Les réserves en eaux souterraines, déjà rares à l’origine, sont en constante diminution alors 

que la salinité de nombreuses nappes phréatiques sont en augmentation, aggravant les 

conditions déjà précaires de l’approvisionnement en eau potable des populations, de la 

production agricole et de l’élevage. 

Paradoxalement, si les pluies sont rares, elles peuvent revêtir un caractère particulièrement 

violent, pouvant ravager des cultures ou provoquer de graves inondations d’autant moins 

prévisibles qu’elles sont rares. 

L’île de Fogo connaît une activité volcanique (Pico do Fogo 2.929 m) dont la dernière 

éruption en 1995 a causé d’importants dégâts économiques et le déplacement de dizaines de 

familles justifiant une aide d’urgence internationale, notamment de ECO. 

 

Un petit pays comme le Cap Vert, qui plus est insulaire, peut être particulièrement fragile vis 

à vis de l’introduction d’espèces nuisibles, comme tel a été le cas avec la prolifération de 

phytoplanctons en 1998 qui ont réduit les prises de maquereau de 50% et les prises totales de 

la pêche industrielle de 10% ainsi qu’avec l’intrusion du « mille pattes » dans l’île de Santo 

Antão qui s’attaque en priorité aux tubercules et dont l’effet dévastateur a obligé les autorités 

à interdire toute exportation de produits agricoles frais de l’île. 

 

Globalement l’environnement physique du Cap vert se révèle très fragile et les incidences des 

activités humaines sur celui-ci (défaut de collecte des eaux usées et des déchets solides 

notamment) ne concourent pas à sa préservation . 

 

 

La dépendance vis à vis des deux biens essentiels que sont l’eau et la suffisance 

alimentaire 

 

La rareté des terres arables (seulement 10% du territoire), l’aridité du climat qu’aggravent les 

cycles de sécheresse, les carences en eau constituent autant de facteurs contraignants au 

développement agricole. Par ailleurs , l’absence de plate-forme continentale autour de la 

plupart des îles ne confère pas à la ZEE une richesse en poissons et, par contre, rend difficile 

la pêche artisanale et aléatoire la pêche industrielle. 

Ces constats expliquent que le pays ne parvient à subvenir qu’à hauteur de 10 à 15% 

seulement de ses besoins alimentaires. La seule réponse à ce déficit a été l’aide alimentaire 
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que la communauté internationale a toujours fourni au Cap Vert, d’abord sous forme de 

nature puis de fonds de contre-valeur en appui budgétaire. 

On note toutefois une tendance générale à la baisse de l’aide alimentaire. Pour exemple 

l’Allemagne, les Pays Bas et la Suisse ont ou vont cesser leur aide alimentaire. 

 

La rareté de l’eau n’a pas seulement une incidence sur la production agricole et donc sur la 

sécurité alimentaire des populations mais nuit directement aux conditions de vie des habitants 

de par les difficultés d’accès à l’eau potable et à son stockage, ainsi que des moyens 

d’évacuation des eaux usées. Ces difficultés touchent la majorité de la population : 53% 

s’approvisionnent en eau potable à partir de bornes-fontaines, 23% à partir de citernes 

individuelles, de puits ou de sources. 77% de la population ne disposent ni de fosses 

sceptiques ni d’accès au réseau d’égouts.  

Les contraintes qui découlent de cette situation sont nombreuses : 

- pénibilité de la tâche de recherche de l’eau réservée aux femmes et aux enfants, 

- longs déplacements au point d’eau ou longues files d’attente aux bornes-fontaines ne 

favorisant pas la scolarisation des enfants, 

- insalubrité de l’habitat , 

- hygiène précaire, 

- qualité de l’eau impropre, 

- fréquence des maladies d’origine hydrique, diarrhées, voir épidémie de choléra comme en 

1995…. 

Cette situation affecte principalement les couches les plus pauvres de la population et 

notamment les femmes, chefs de ménage, qui constituent environ 38% de l’ensemble des 

ménages.   

Les difficultés d’accès à l’eau potable et les conditions sanitaires déplorables que doivent 

subir les femmes pauvres du cap Vert rendent cette frange de la population particulièrement 

vulnérable. 

 

 

La dépendance économique 

 

La dépendance vis à vis de l’Aide Publique au Développement (APD) 

L’Aide Publique au Développement est une des principales sources de financement du 

Programme Pluriannuel des Investissements Publics avec environ 90% de son financement 

total. Depuis 1991 les décaissements en faveur du Cap Vert se maintiennent dans une 

fourchette de l’ordre de 80 à 110 millions de $US (dons et prêts confondus). La création du 

Fonds de Développement National, alimenté par les Fonds de contrepartie de l’aide 

alimentaire a constitué une innovation en permettant un contrôle plus aisé de sa gestion et en 

offrant une plus grande flexibilité dans l’application des fonds, flexibilité toutefois remise en 

cause dès lors que certains partenaires ont exigé la création de comptes séparés afin d’avoir 

une meilleure visibilité de l’utilisation de leur aide.  

L’analyse des chiffres de l’APD sur les 20 dernières années met en évidence les tendances 

suivantes : 

- la coopération technique directe s’est maintenue à un niveau élevé jusqu’en 1996 pour 

ensuite fléchir en rapport avec l’augmentation des compétences nationales, 

- la coopération technique liée aux projets a augmenté jusqu’en 1988, a décru de 89 à 93 

pour se stabiliser à partir de 95 aux environs de 4 à 5 millions de $US par an, 

- l’aide budgétaire a connu un fort accroissement au début des années 90 puis une chute 

spectaculaire à partir de 93, due principalement à la diminution drastique de l’aide 

suédoise, 
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- l’aide alimentaire, relativement stable jusqu’en 1992, a diminué de 93 à 95 puis a 

enregistré un nouvel accroissement à partir de 96 avec l’introduction du système d’aide 

sous forme de devises, destinées à l’acquisition de produits alimentaires sur le marché 

international. 

La chute du niveau de l’aide enregistrée au début des années 90 s’explique par la 

reformulation des politiques plus restrictives des donateurs et par le processus de 

restructuration institutionnelle à l’origine du changement de politique mis en œuvre par le 

nouveau Gouvernement issu des élections de 1991. 

La reprise constatée à partir des années 92/93 reposait davantage sur l’augmentation du 

volume des prêts à taux préférentiels que sur un accroissement des dons, tendance qui  s’est 

accentuée de 1998 à aujourd’hui. 

 

En terme de valeur absolue, le Cap Vert n’a pas – pendant la dernière décennie - souffert 

d’une diminution de l’APD, même si celle-ci n’a pas été en constante progression (en 

moyenne  : 54 M de $/an en  1990 / 91,  85 M de $/an de 92 à 94 puis 79 M de $ en de 95 à 

97). 

Mais en relation avec le PIB, l’APD accuse des signes de stagnation : 22% du PIB en 93,  

16% jusqu’en 97 pour remonter à 20% en 98. 

 

Les transferts des émigrés 

Pays traditionnellement d’émigration, le Cap Vert compte d’importantes colonies à 

l’Etranger, dispersées surtout aux Etats Unis et en Europe. Les transferts des émigrés ont 

représenté en moyenne sur la dernière décennie environ 18% du PIB. Ces ressources ont non 

seulement contribué au financement de l’économie et à la balance du compte courant mais 

constituent aussi la principale source de revenus des familles avec en corollaire un impact sur 

la consommation des ménages et sur l’investissement privé, principalement dans le secteur de 

l’habitat, du commerce et des transports. 

Le flux des transferts des communautés émigrées enregistre une croissance de l’ordre de 

17,5% par an jusqu’en 1995 et accuse en 1997 une chute de 17%, provoquée sans doute par 

l’incertitude régnante alors en matière de politique de change. Avec la clarification apportée 

en 1998, la progression reprend modérément pour atteindre un taux de 15% en 99.  En 

relation avec le PIB, on constate toutefois qu’à partir de 1994 la tendance est à la stagnation 

(20% du PIB) pour fléchir à 14,6% à partir de 1996. Cette évolution semble accompagner la 

diminution des flux d’émigration perceptible dans les années 80 et qui  s’est accentuée dans 

les années 90.  

Les politiques de plus en plus restrictives en matière d’émigration des pays d’accueil, la 

tendance vers les regroupements familiaux et le désintérêt des nouvelles générations pour leur 

pays d’origine qu’ils ne connaissent pas concourent certainement à une réduction progressive 

et alarmante pour l’avenir des transferts des émigrés. Ils s’avèrent en effet très sensibles à la 

politique de change du pays ainsi qu’aux changements dans la conjoncture économique des 

pays d’accueil. 

 

Ces facteurs ont une répercussion immédiate sur la croissance de l’économie, sur les revenus 

des foyers et sur la balance des paiements. 

Les progrès enregistrés durant cette dernière décennie ne permettent pas encore à l’économie 

capverdienne de pouvoir se passer de ces flux extérieurs qui, s’ils venaient à manquer, 

hypothèqueraient l’avenir économique et social du pays. 
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APPENDICE  3 

DONNEES GENERALES 

SUR L’AIDE COMMUNAUTAIRE AU CAP VERT 
 

 

RESSOURCES ALLOUEES AU TITRE DES CONVENTIONS DE LOME   en M€ 

 

Convention PIN Rallonge PIN Total PIN Divers hors PIN TOTAL 

Lomé II 16 - 16 21,5 37,5 

Lomé III 20,5 4 24,5 22,2 46,7 

Lomé IV 23 1,7 24,7 28,4 53,1 

Lomé IV bis 30 3 33 20,2 53,2 

TOTAL   98,2 92,3 190,5 

N.B. Pour Lomé IV bis, les données hors PIN sont provisoires 

 
 

PRINCIPAUX SECTEURS D’INTERVENTION DE L’AIDE COMMUNAUTAIRE 

PROGRAMMABLE (EN M€ ET EN % DU PIN) 

 

Secteurs PIN 6 PIN 7 PIN 8 

 M€ % du PIN M€ % du PIN M€ % du PIN 

Eau, Assainissement 13,7 55,9 % 8,7 35,2 % 6,5 21,5 % 

Energie 2,7 11,0 % 4,2 17,0 % 1,8 5,9 % 

Infrastructures routières 0 0 3,2 13,0 % 13,0 42,9 % 

Gestion urbaine 1,4 5,7 % 2,8 11,3 % - - 

Santé / Education 2,3 9,4 % 1,6 6,5 % 3 9,9 % 

Appui institutionnel (études/AT...)1 0,6 2,5 % 2,1 8,5 % 2 6,6 % 

Autres 3,8 15,5 % 2,1 8,5 % 4 13,2 % 

TOTAL 24,5 100   % 24,7 100   % 30,3 100   % 

1
Non compris études sectorielles incluses dans secteur 

N.B. Les totaux ne correspondent pas forcément avec les montants des PIN alloués compte tenu des reliquats 

reportés d’un PIN à l’autre et des montants pas encore engagés 
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APPENDICE  4 

 

 

Engagements du Gouvernement capverdien 
avec les institutions de Bretton Woods 

 

 

 

Le Gouvernement s’est engagé en 1991 dans un programme de réformes économiques ayant 

pour objectifs l’ouverture et la libéralisation de l’économie, de manière autonome, sans 

engagements avec les institutions de Bretton Woods, ni appui financier extérieur jusqu’en 

1996. Puis en 1997, le Gouvernement a adopté une stratégie de développement dont l’élément 

principal s’appuie sur l’allégement de la dette interne . Dans ce cadre, l’appui des bailleurs de 

fonds a été sollicité afin de permettre la continuation de la mise en œuvre du programme 

macroéconomique. 

 

Relation avec le FMI 

 

Le FMI a conclu avec le Cap Vert, entre février 1998 et mars 2000, un accord « Stand By », 

accord de confirmation octroyé à titre de précaution. Le programme que soutenait cet accord 

visait à établir un cadre macroéconomique stable et devait servir de base à l’opération de 

réduction de la dette interne appuyée par les bailleurs de fonds. Des critères quantitatifs et 

structurels trimestriels ont été fixés et le programme a été évalué au cours de trois revues qui, 

dans l’ensemble, ont attesté que le Cap Vert au cours de la période a enregistré des progrès 

sur le plan macroéconomique et structurel, malgré certains dérapages. Aucun tirage n’a été 

effectué sur les ressources du FMI prévues dans cet accord. 

 

La dernière consultation au titre de l’Article IV avec le Cap Vert a eu lieu en mars 2001. Une 

sérieuse détérioration des finances publiques a été observée. En août 2001, un Staff monitored 

Program (SMP) a été mis en place pour six mois, en vue principalement d’élaborer un cadre 

macroéconomique susceptible de rétablir la confiance des bailleurs de fonds. En décembre 

une mission du FMI a procédé, au suivi de le mise en œuvre de ce programme et a donné une 

appréciation très positive. 

 

Parallèlement, un document de stratégie pour la réduction de la pauvreté est en élaboration en 

vue de préparer la mise en place d’une facilité pour la réduction de la pauvreté (FCRP) à 

partir de 2002.  

 

Le FMI a également pourvu de l’assistance technique au Cap Vert depuis 1985, 

principalement à la Banque centrale (gestion de la dette externe, statistiques, comptabilité, 

opération de change, dette publique), ainsi qu’au ministère des finances pour les procédures 

budgétaires, la réglementation et la gestion des taxes. 

 

Relation avec le groupe de la Banque mondiale 

 

Jusqu’à fin 2000, l’IDA (International Development Association) a accordé 15 crédits au Cap 

Vert pour un montant total de US$ 149 millions. Il reste actuellement 7 projets en cours pour 

un montant de 80,5 millions, dont 47,7 millions n’ont pas encore été décaissés. 
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La stratégie de la Banque vise à appuyer (i) la gestion macroéconomique et la réduction de la 

dette, (ii) la consolidation des réformes en appui au développement du secteur privé, avec une 

participation croissante de l’IFC et du MIGA, (iii) le développement des ressources humaines 

et la réduction de la pauvreté. Les instruments de cette stratégie comprennent un programme 

d’appui aux réformes économiques (ERSO, 1997-2000) de US$ 30 millions, un projet d’appui 

aux privatisations et à la régulation (approuvé en 1998), trois crédits pour des projets 

d’énergie et eau, d’éducation, et de développement du secteur social, ainsi qu’un projet 

d’appui institutionnel et de réforme du secteur publique (1999). 

 

L’IFC (International Finance Corporation) gère actuellement deux projets d’investissement au 

Cap Vert, d’un montant total de US$ 1.3 million dans les secteurs de la chaussure, du ciment 

et autres matériaux de construction. 

 

La Banque prépare actuellement un appui budgétaire de 15 millions, qui pourrait être présenté 

au Board avant la fin de l’année 2001, pour démarrer en 2002.  Le programme est axé sur 

plusieurs composantes (poursuite des privatisations, définition d’une politique du carburant, 

introduction de la TVA et d’un code tarifaire, amélioration des procédures budgétaires) et sera 

décaissé en deux tranches. Suite à cette préparation, l’accord pour un crédit IDA à 

l’ajustement structurel de 11.600.000 DTS a été signé le 14 décembre. 
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APPENDICE  5 

Principaux programmes et/ou projets en cours et qui resteront ouverts au-delà du 31.12.2001 :  

 

Intitulé et numéro de projet Montant en M€ Domaines principaux Dates début et fin 

Reliquats 6 et 7ème FED 

 Appui à l’ON 
 

 
0,36  

 

 
Appui institutionnel à la programmation et à a mise en oeuvre 
des aides communautaires (appui aux services de l’ON et AT) 

 

8ème FED 

 Distribution d’eau et assainissement de 
la ville de Praia Phase II   (8 CV 05) 

 

 Programme de santé sur la ville de 
Praia (8 CV 09 ) 

 

 construction de la route Janela Porto 
Novo (8 CV 10) 

 
 

 programme de microréalisations ( 8 CV 
08) 

 

 appui aux réformes économiques (8 
CV 15 /16) 

 

 appui à l’ON (8 CV 13) 
 

 Programme Régional Solaire II (8 CV 
14) 

 

 STABEX Banane Santo Antão (8 CV 1) 
 
 Diversification cultures (CAP/BL7/2000/01) 

 

 
6,5 

 
 

3,0 
 
 

13,0 
 

 
 

2,0 
 
 

12,1 
 
 

0,8 
 

1,8 
 
 

0,7 
 

0,6 

 
Amélioration et extension du réseau d’eau potable et du réseau 
d’égouts de Praia 
 
Constructions de centres de santé primaires et actions d’IEC 
 
 
Construction d’une route pavée de 22,7 km et d’une adduction 
d’eau pour l’alimentation de Porto Novo. Suivi et actualisation 
du programme d’entretien routier de l’île. 
 
Réalisation de micro-projets (infrastructures sociales, activités 
génératrices de revenus...) 
 
Appui budgétaire direct et indirect (allègement de la dette 
interne) . audit et assistance technique 
 
Fonctionnement des services de l’ON et AT 
 
Développement de l’énergie solaire pour l’exhaure de l’eau... 
 
Redressement de la filière banane à Santo Antão : appui à la 
production et à la commercialisation 
 
Etudes et réalisation de petites infrastructures destinées à la 
production et la commercialisation de produits bio 

 
O6/00 –  04.02 
 
 
05/01 – 05/03 
 
 
01/02  – 10/05 
 
 
 
06/99 – 07/04 
 
 
09/ 01 – 12/03 
 
 
02//01 – 08/06 
 
 
 
01/03 – 12/04  
 
 
07/01 – 01/03 
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Matrice des donateurs par secteur d’intervention  2001 – 2005       APPENDICE  6 
 

Donateurs Développement économique Aide budgétaire Développement social Activités du secteur productif Thèmes transversaux 

U
E

 

Aide 

communautaire 

- Participation Trust Fund 

- Aide budgétaire direct 

- Sécurité alimentaire (CV) 

- Santé (PR) 

- Microréalisations (CV) 

- Eau, assainissement (PR, CV) 

- Construction route (AS) 

-  Prog solaire 

- production/commercialisation cult. Fruitières (AS,FO) 

- Appui institutionnel  

E
T

A
T

S
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

M
E

M
B

R
E

S
 

Allemagne  - Education primaire, Formation prof. 

- Santé (CV) 

- Energie, eau (FO, BA) 

- Pêche 

 

- Préservation environnement (FO) 

- Reboisement (ST,SA) 

Autriche - Bourses 

- Participation au Trust Fund 

- Aide alimentaire 

- Education primaire (ST) 

- Formation professionnelle (ST) 

- Eau, assainissement (ST/São Domingos, São Miguel, 

Tarrafal, Santa Catarina, Santa Cruz) 

- Décentralisation  

- Appui aux micro-entreprises (CV) 

- Menuiserie (ST/Santa Cruz) 

- Gestion eau  et assainissement (ST) 

Belgique Aide alimentaire    

Danemark  - Education     et       - Santé Energie  

Espagne  - Education, formation  - Gestion urbaine (ST/Cidade Velha) 

- Reboisement 

France - appui à la Direction générale du Budget - Aide alimentaire (CV) 

- Education (CV,MI) 

- Santé/Sida (FO) 

- Micro-projets (CV) 

- Appui à l’INE (CV) 

- eau (SN, MA) -Décentralisation (CV) 

-Protection de l’environnement (CV,SL) 

-Urbanisme (CV, BV) 

-Francophonie (CV)    et   Culture (CV) 

-Bourses d’étude et de stage (CV)  

Luxembourg - Aide alimentaire - Habitat (SA) 

- Formation professionnelle  et  Education préscolaire (ST) 

- Enseign. second. et second. technique (ST,SA) 

- Centres de santé (ST,SA) 

- Santé (CV)  et   Santé scolaire (CV) et Toxicomanie (ST,CV) 

- Elevage caprin (SA) 

- Eau (São Domingos)   et   Sondeuse (CV) 

- Route (SA) 

- Tourisme (SA)   et   Ecole hôtelière (SL) 

- Marchés (ST)   et   Electrification rurale (ST,SN) 

- appui institutionnel (gestion de l’aide, décentralisation) 

- gestion des déchets (SN) 

- nouvelles technologies intégrées dans les nouvelles 

constructions d’écoles secondaires (CV) 

- lutte contre désertification   et   développement durable 

Pays Bas Participation au Trust Fund  - Assainissement (MI,PR) 

- Développement intégré (AS) 

- Biodiversité (CV) 

- Protection environnement (CV) 

Portugal -  Appui secteur privé  

- Participation au Trust Fund 

- Appui balance des paiements 

- Bonifications de prêts bancaires pour 

infrastructures publiques (CV) 

- Etude de développement du Tourisme (BV, MA) 

- Education, formation (CV) 

-  

- Transports et communications (SA, MA, SL) - Appui institutionnel (CV) 

- Culture (CV) 

- Communication sociale (CV) 

- Défense du patrimoine (ST, MI) 

Suède Participation au Trust Fund    

A
U

T
R

E
S

  
  
  
D

O
N

A
T

E
U

R
S

 

Brésil  -Education/bourses  - Administration publique 

- Culture 

Chine   Infrastr. Barrages (CV)  

Etats Unis Aide alimentaire   - Appui aux micro-entreprises 

-Protection environnement 

Japon  - Aide alimentaire -Infrastr. Portuaires (PR)  

Koweit   - Eau, assainissement (SL,BV)  

Nations Unies  - Micro-projets 

- Cantines scolaires 

 -Protection environnement (CV) 

-Décentralisation (CV) 

-Services de base  

-Appui institutionnel 

Suisse Participation au Trust Fund    

IN
S

T
IT

U
T

IO
N

S
 

F
IN

A
N

C
IE

R
E

S
 

Banque mondiale Participation au Trust Fund  - Energie électrique et éolienne, eau, assainissement 

(ST,PR, MI, Assomada) 

- Appui institutionnel au secteur énergie/eau 

BAD Participation au Trust Fund    

BADEA   - eau et assainissement (ST/Pedra Badejo)  

OPEP   -énergie électrique et éolienne (PR,MI,SL), eau 

(CV/PR/MI, Tarrafal), assainissement (PR, Assomada, 

Tarrafal)  

-Appui institutionnel 

 

Abv :  CV = Cap Vert ST = Santiago MA = Maio  SA = Santo Antão 

 FO = Fogo BA = Brava SN = São Nicolau  SL = Sal 

 BV = Boa Vista PR = Praia MI = Mindelo 
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APPENDICE 7 

Matrice des donateurs dans le secteur eau et assainissement sur la période 2001 – 2006 (Engagements en MEURO) 

 

Donateur Intervention Localisation Total 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

UE - Plan sanitaire Praia II (8ºFED) 

- Eau et Assainissement au Cap Vert 

(9ºFED) 

- Collecte et traitement des déchets Santiago 

Praia 

Praia +…+….+…. 

Santiago 

  7,8 

20,0 

  5,0 

 1,3  

18,0 

  4,8 

 

2,0 

0,2 

  

Allemagne - Alimentation en énergie et eau potable Fogo, Brava   8,7 1 4,7   3    

Autriche - gestion eau , assainissement Santiago Municipes ruraux Sant   1,15 0,65 0,5   0,5 0,5   

France -alimentation, distribution d’eau à S. Nicolau 

- mise en place des services d’eau de Maio 

- appui à l’INGRH 

Ribª Brava, Tarrafal   1,2       

Luxembourg - Eau  

- Collecte des déchets  

- Assainissement  

- Recherche eaux souterraines (sondeuse) 

São Domingos 

São Nicolau 

Santo Antão 

Cap Vert 

  2,4 

  1,26 

  2,20 

  0,92 

0,3 

0,07 

0,19 

0,81 

1,4 

1,16 

 

0,10 

  0,7 

  0,03 

   

Pays-Bas - programme d’urgence collecte des déchets  

- Traitement des eaux résiduelles  

- Praia 

- Mindelo 

  3,6 1 2,6     

Nations Unies - programme d’urgence collecte des déchets  Praia   1,4 0,4 1     

Koweit - approvisionnement, distribution d’eau Sal et Boa Vista   4,5       

Banque mondiale - Distribution d’eau 

- Approvisionnement, distribution d’eau et 

collecte des ordures 

- Distribution d’eau plan III Mindelo 

- Plan sanitaire de Tarrafal (eau, Station 

traitement égouts, dépôt ordures) 

- Praia 

- Assomada 

 

- Mindelo 

- Tarrafal (Santiago) 

  2,3 

  1,9 

 

 

  3,2 

      

BADEA - Eau , assainissement de Pedra Badejo Pedra Badejo 

(Santiago) 

  8       

OPEP - Distribution d’eau, assainissement et 

collecte des ordures 

- Eau, Assainissement 

Tarrafal (Santiago) 

 

Assomada, Praia, 

Mindelo 

  3,7 

 

  2,8 
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APPENDICE  8 

 

GRANDES LIGNES DE LA POLITIQUE SECTORIELLES DANS LE DOMAINE DE 

L’EAU ET DE L’ASSAINISSEMENT 

 

Une des principales priorités que les Autorité capverdiennes fixent au secteur de l’eau dans 

les options de leur stratégie de développement est justifiée par le problème de carence en 

ressources hydriques du pays qui affecte directement l’alimentation en eau potable et la santé 

des populations ainsi que l’essor des activités économiques. 

 

1. Données sur le secteur 

En accord avec les résultats du recensement 2000, le taux de raccordement au réseau de 

distribution d’eau est de 24% sur l’ensemble du territoire, avec des disparités importantes, 

l’île de Sal affichant le taux le plus élevé : 46,5% (Cf. développement du tourisme) et l’île de 

Santiago, la plus peuplée, accusant le plus bas : 16,7%. 

La majorité de la population (53%) s’alimente en eau potable à partir de bornes fontaines 

publiques. Le reste de la population (23%) n’a accès à l’eau qu’à partir de puits, de sources ou 

de citernes. On estime la consommation moyenne d’eau en milieu urbain à 25 l/hab/jour pour 

les familles raccordées au réseau et à moins de 15 l/hab/jour pour celles dépendant des bornes 

fontaines. En milieu rural, la consommation journalière aux bornes fontaines varie de 5 à 15 

l/hab/jour. A Praia, la distribution d’eau du réseau n’est assurée que pendant une heure, une 

fois tous les deux jours. 

 

Tableau de répartition de la population selon le mode d’accès à l’eau potable : 

 

Iles 
% de la population 

branchée au réseau de 
distribution d’eau 

% de la population 
alimentée en eau à 

partir de bornes-
fontaines 

% de la population 
s’approvisionnant en 

eau par d’autres 
moyens 

Santo Antão 21,4 62,8 15,8 

São Vicente 43,5 27,2 29,3 

São Nicolau 29,9 56,8 13,3 

Sal 46,5 46,5 7,0 

Boa Vista 24,4 51,1 24,5 

Maio 53,0 37,3 9,6 

Santiago 16,7 60,3 23,0 

Fogo 19,3 47,1 33,7 

Brava 19,2 59,0 21,8 

Cap Vert 23,7 53,2 23,1 

Source : Recensement 2000 

 

Tant en milieu urbain que rural, la qualité de l’eau n’est pas garantie vu les conditions de 

stockage et l’absence de laboratoire.  

L’insuffisance, voire l’absence sur certaines îles d’eaux souterraines a imposé le recours au 

dessalement de l’eau de mer où celle-ci rentre pour 50% dans la production de l’eau potable à 

Praia et constitue pour les îles de S.Vicente, Sal et Boa Vista la seule source d’eau potable. La 

part de l’eau dessalée dans l’alimentation en eau potable de la population est vouée à 

s’accroître toujours davantage dans le futur. De là l’importance du facteur énergétique dans la 

production d’eau. 
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En ce qui concerne le secteur de l’assainissement, la couverture en réseau d’égouts est 

extrêmement faible (à peine 10% de la population y sont reliés), mis à part la ville de 

Mindelo. La population dont l’habitat est équipé de fosse sceptique ne représente que 13% de 

la population totale.  

 

Tableau de répartition de la population selon le mode d’évacuation des eaux usées : 

 

Iles 
% de la population 

branchée au réseau 
d’égouts 

% de la population 
disposant de fosses 

sceptiques 

% de la population 
restante 

Santo Antão 2,5 14,9 82,7 

São Vicente 44,1 8,8 47,2 

São Nicolau 0,7 19,5 79,9 

Sal 4,0 44,1 52,0 

Boa Vista 1,2 18,9 79,9 

Maio 0,3 26,4 73,3 

Santiago 4,1 12,1 83,8 

Fogo 1,4 10,6 88,0 

Brava 1,6 13,2 85,2 

Cap Vert 9,7 13,4 76,9 

Source : Recensement 2000 

Ce tableau met en relief le grave retard qu’accuse le pays au niveau de la collecte des eaux 

usées, situation à l’origine des mauvaises conditions sanitaires de la majorité de la population 

et dont l’impact sur l’environnement est particulièrement négatif. 

Ce retard s’explique par le fait que le réseau d’assainissement des eaux usées ne peut être 

réalisé qu’après implantation du réseau de distribution d’eau, ce dernier ayant été jugé, à juste 

titre, prioritaire. Il faut aussi relever le coût particulièrement élevé d’un branchement 

domiciliaire au réseau d’égouts (10.200 CVE soit 92,5 €) à la charge de l’usager. On observe 

ainsi que bon nombre de personnes dont l’habitat est déjà équipé en fosse sceptique ne 

témoignent pas d’un grand empressement à « investir » dans un branchement au réseau.  

 

2 Dimension sociale de l’intervention dans le secteur « eau et assainissement » 

Les problèmes d’accès à l’eau potable et la précarité des conditions sanitaires des populations 

due à l’insuffisance des mesures d’assainissement confèrent à toute intervention dans le 

secteur une dimension sociale évidente. Ces problèmes ont en effet un impact direct sur la 

santé des populations exposées aux maladies d’origine hydrique et à un habitat malsain. De 

même ils influent négativement sur l’éducation des jeunes dans la mesure où la recherche de 

l’eau potable se fait au détriment du temps consacré à la scolarisation et qu’un environnement 

insalubre n’est pas propice aux études et nuit au développement humain en général.  

L’amélioration des conditions sociales de la population grâce à des interventions dans le 

secteur de l’eau et de l’assainissement ne sera toutefois effective que si parallèlement le 

Gouvernement poursuit ses efforts dans le domaine de la santé et de l’éducation.   

C’est pourquoi on mesurera l’impact des actions entreprises dans le secteur non seulement en 

terme physique de réalisation (taux de couverture des réseaux de distribution d’eau et 

d’assainissement) mais aussi à partir d’indicateurs de performance en matière de santé 

publique (régression des maladies diarrhéiques et des mortalités infantiles). En outre, on 

appréciera les engagements en terme budgétaire pris par le Gouvernement en soutien à ses 

politiques sociales qui constitueront les hypothèses de base nécessaires à la réalisation des 

objectifs visés. 

Les indicateurs de performance retenus figurent dans le tableau suivant qui présente leur 

évolution au cours des cinq dernières années et affichent le résultat à atteindre en 2005.  
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INDICATEURS DE PERFORMANCE DANS LE 
SECTEUR SANTE   

      

Indicateurs   1996 1997 1998 1999 2000 2005 

Taux de mortalité infantile pour 1000 1  35,5 42 30,6 29,1 24 20 

Taux de mortalité des enfants de – de 5 ans pour 
1000  1 

42,2 55,5 38,1 36,6 29 27,5 

Cas de maladies diarrhéiques chez les enfants de 
– de 5 ans pour 10.000 habitants  1 

2 375 2 270 2 168 2 235 2 067 1 653 

Cas de maladies diarrhéiques chez les + de 5 ans 
pour 10.000 hab. 1 

244 264 211 384 363 290 

            
Sources : 1 Ministère de la Santé / GEP       

 

Les engagements du Gouvernement, à l’horizon 2005, en matière de politique budgétaire en 

soutien aux politiques sociales se basent sur l’exécution du budget de ces dernières années et 

reflètent soit une légère progression de l’effort budgétaire consenti soit son maintien compte 

tenu du degré de performance déjà atteint. 

 
EXECUTION BUDGETAIRE ET ENGAGEMENTS DU 
GOUVERNEMENT POUR 2005 DANS LE SECTEUR 
SANTE ET EDUCATION     

     

Indicateurs  en % 1996 1997 1998 1999 2000 2005 

Dépenses santé / dépenses totales  2 5,1 5,9 5,5 5,9 5,8 6 

Dépenses éducation / dépenses totales1 16,9 17,2 18,9 18,2 18,1 18 

       

Sources : 1 Ministère des Finances et du Plan / Direction du Budget         

 

 

2. Contexte institutionnel 

Jusqu’en 1999, le secteur de l’énergie et de la distribution d’eau relevait du secteur public. En 

janvier 2000, la Compagnie d’Etat ELECTRA a été privatisée. Les actifs de la production 

d’électricité, de production d'eau dessalée ainsi que des équipements de traitement des eaux 

usées de la nouvelle société ELECTRA sont répartis entre le partenaire stratégique (EDP-

Electricité du Portugal et Les eaux du Portugal) avec 51% des parts, le Gouvernement 

capverdien (34%) et les municipalités (15%). Les actifs de distribution, soit l’ensemble des 

réseaux, sont restés dans le domaine public.  ELECTRA s’est vu confiée : 

- la production d’électricité sur tout le territoire national,  

- la production d’eau dessalée dans les îles de Sal, São Vicente, Boavista et dans la ville 

de Praia,  

- la gestion des eaux usées dans l’île de São Vicente et dans la ville de Praia.  

Le contrat de concession fixant les engagements réciproques du Gouvernement et 

d’ELECTRA relatif à l’utilisation des réseaux et à la qualité des services…devrait être très 

prochainement conclu. 

En dehors de ces zones, la production d'eau est ouverte à la concurrence et les réseaux de 

distribution d’eau et d’assainissement sont gérés par les municipalités. L’exploitation des 

eaux souterraines reste du domaine public pour l’ensemble du Cap Vert. 
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3 Politique du Gouvernement 

Compte tenu de la dépendance énergétique vis à vis des produits pétroliers, de la volonté du 

Gouvernement capverdien de diversifier progressivement les sources d’énergie en ouvrant le 

secteur productif aux énergies renouvelables notamment éolienne et au regard de l’importance 

de la production d’énergie dans l’alimentation en eau potable des populations, il a été créé 

l’Agence de Régulation Multisectorielle chargée de la régulation économique et technique, 

notamment de réglementer la tarification, de fixer les modalités de création d’unités 

électriques, de définir les droits et obligations des concessionnaires et des usagers. 

La législation relative à l’encadrement du secteur électrique et celle relative à l’eau et  

l’assainissement ont été respectivement adoptées en août 1999 et décembre 1999. 

 

Dans le domaine de l’eau et de l’assainissement, le Gouvernement a défini les grandes lignes 

de sa politique sectorielle : 

- accroître, dans le cadre du contrat de concession à passer avec ELECTRA, l’efficacité 

de la production d’eau dessalée par la modernisation de l’appareil de production, 

- poursuivre et conclure les programmes et projets en cours relatifs à 

l’approvisionnement en eau et l’écoulement et traitement des eaux usées, notamment à 

Praia, 

- renforcer la capacité des services autonomes de l’eau et de l’assainissement en visant 

la création d’entreprises municipales d’eau, 

- consolider la structure de l’Agence de Régulation Multisectorielle afin de la rendre 

opérationnelle, 

- promouvoir la concurrence dans le secteur de la production d’eau dessalée pour des 

fins publiques, dans le respect des termes de la législation en vigueur (pendant 3 ans à 

compter de janvier 2000, seule ELECTRA assure la production d’eau dessalée 

destinée au public). 
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APPENDICE  9 

LISTE DES ACRONYMES 

ACP-CE  Afrique Caraïbes Pacifique – Communauté Européenne 

APD  Aide Publique au Développement 

ARM  Agence de Régulation Multisectorielle 

BEI  Banque Européenne d’Investissement 

CILSS  Comité Inter-Etats de Lutte Contre la Sécheresse au Sahel 

CPLP  Communauté des Pays de Langue Portugaise 

CVE   Escudos du Cap Vert 

ELECTRA  Entreprise de Distribution d’Eau et Electricité 

EMPA  Entreprise Publique d’Approvisionnement 

FAIMO  Front à Haute Intensité de Main d’œuvre 

FCRP  Facilité pour la Croissance et la Réduction de la Pauvreté 

FED  Fonds Européen de Développement 

FMI  Fonds Monétaire International 

IBW  Institutions de Bretton Woods 

IDH  Indice de Développement Humain 

MPD  Mouvement Pour la Démocratie  

PAICV  Parti Africain pour l’Indépendance du Cap Vert 

PAIGC  Parti Africain pour l’Indépendance de la Guinée Bissau et du Cap Vert 

PALOP  Pays Africains de Langue Officielle Portugaise 

PI   Programme Indicatif  

PIN   Programme Indicatif National 

PIT  Programme d’Infrastructures et de Transports 

PRGF  Poverty Reduction Growth Facility 

PNUD  Programme des Nations Unies pour le Développement 

SMP  Staff Monitored Programme 

TACV  Transports Aériens du Cap Vert 

UE  Union Européenne 

ZEE   Zone Economique Exclusive 


